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A produção globalizada não deverá ser 
completamente revertida, mas haverá 
um reequilíbrio, com maior peso para a 
produção local. A desindustrialização 
nacional, levada ao paroxismo, será 
certamente reavaliada”.

11 �Pandemia, Quarentena e Recessão: 
Novos Grandes Desafios para o Brasil
Paulo Skaf
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vemos ampliar os esforços para apoiar 
empresas e famílias. Garantir a oferta de 
crédito é essencial neste momento, dan-
do fôlego para atravessarmos este perío-
do de turbulência e garantindo a manu-
tenção do emprego e do consumo.” As 
linhas de crédito criadas até o momento 
foram no sentido correto, mas é necessá-
rio aumentar o seu alcance. A projeção 
do PIB neste ano era de menos 6,48% no 
dia 8 de junho. Para 2021, o mercado 
prevê um crescimento que não recupera 
as perdas em 2020, com as projeções pa-
ra a variação do PIB no próximo ano em 
3,5%. Para a indústria de transforma-
ção, a nossa projeção é de um recuo ao 
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“Não há como enfrentar a crise provo-
cada pela pandemia sem a ação do Es-
tado. Quando há capacidade ociosa e 
desemprego, quando o país não tem dí-
vida externa e o balanço de pagamentos 
é superavitário, o governo pode e deve 
investir de forma inteligente, sem se pre-
ocupar com a fonte de recursos.” Lara 
Resende considera que a reação do go-
verno está muito aquém do necessário 
em matéria de política econômica. “O 
dogmatismo fiscalista, a crença equivo-
cada de que é sempre preciso equilibrar 
o orçamento fiscal sob risco de quebrar 
o Estado, torna ainda mais difícil a 
aprovação e a implementação das polí-
ticas necessárias.” Para Lara Resende, 
“uma reversão, ainda que parcial, da 
hiperglobalização será inevitável. A vul-
nerabilidade do sistema de produção 
globalizado ficou evidente, não apenas 
do ponto de vista dos estados nacionais, 
mas também das empresas, que mesmo 
em tempos menos atribulados, tinham 
visto a gestão das cadeias de fornecedo-
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batido nos países europeus como fonte 
de custeio de um direito à renda básica 
permanente e de mecanismos de prote-
ção do trabalho, devem reforçar tensões 
de classe sobre a atuação do Estado.
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esmagou as tentativas de mudar a sua 
sala de aula. Assim fracassou o cinema, 
o rádio, o computador e o que mais 
apareceu pela frente. Dentro da escola, 
apenas sobrou um avanço digno de no-
ta: é o computador para processar da-
dos administrativos, financeiros e aca-
dêmicos. É um sucesso, mas nada tem 
com educação. Como resultado da pan-
demia, cairá por terra o mais atávico 
tabu na educação: a introdução de mo-
dernas tecnologias nas salas de aula do 
ciclo acadêmico – uma barreira em 
quase todos os países.
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Como se tem visto, a relevante contri-
buição da ciência brasileira à mitigação 
da pandemia se deve à existência de 
pesquisadores treinados em ciência fun-
damental relacionada aos temas rele-
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O Banco Mundial indicou que a crise 
da Covid-19 afetará os países emergen-
tes por cinco anos, sendo que no Brasil, 
a redução do trabalho e renda atingirá 
mais de 80% dos brasileiros. Prevê-se 
uma recessão gravíssima, prolongada e 
inédita, analisa o especialista. Entre 
abril e maio de 2020, os pedidos de re-
cuperação judicial subiram 70% e as 
falências, 30%. O governo passou a 
acenar com novas injeções de crédito 
para capital de giro. Apesar disso, fir-
mas de pequeno porte passaram a demi-
tir muitos empregados. Antecipa-se uma 
escalada do desemprego e forte queda 
de renda para 2020-21. Milhões de bra-
sileiros ficarão sem emprego, sem re-
cursos e sem perspectiva de trabalho 
nesse período.
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O grande tema da agenda da reconstru-
ção, o papel do Estado, deve ser tratado 
nos marcos da Constituição de 1988, em 
que atualmente já se defrontam duas po-
sições. Para além da antiga disputa eco-
nômica entre o equilíbrio fiscal e a am-
pliação do gasto público para minimizar 
os efeitos da desigualdade estrutural, as 
tensões políticas entre as duas visões de-
verão ficar mais evidentes. As propostas 
de aumento da tributação dos mais ri-
cos, em linha com o que vem sendo de-
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vantes. Muitos dos desafios sociais atu-
ais, bem como problemas futuros ainda 
desconhecidos, vão exigir que, ao lado 
de projetos aplicados, o investimento em 
ciência fundamental mundialmente 
competitiva seja mantido. O desafio é 
achar como. A busca pela solução mini-
miza barreiras disciplinares. Por exem-
plo, os revezes na luta contra a dissemi-
nação da Covid-19 nas regiões metropo-
litanas mais pobres mostraram que a 
ausência de planejamento com a parti-
cipação de ideias e conhecimentos vin-
dos das humanidades e ciências sociais 
empobrece e desarticula o trabalho.
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Multilaterais de Desenvolvimento 
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Jorge Arbache 
Marcelo Dos Santos 
O artigo menciona iniciativas públicas e 
privadas dos bancos multilaterais de de-
senvolvimento (BMD), para reduzir os 
impactos sanitários e nas economias da 
pandemia do novo coronavírus. Do lado 
público, apesar das restrições orçamen-
tárias, foram tomadas, e ainda estão 
sendo implementadas, medidas tanto em 
nível fiscal como monetário para prover 
liquidez e evitar dificuldades e falências 
nos sistemas produtivos. Do lado priva-
do, as empresas têm feito enormes esfor-
ços de adaptação e adequação ao novo 
cenário e estão adotando de forma ace-

lerada novas práticas operacionais, de 
gestão e tecnológicas. Os BMD estrutu-
raram programas para apoiar os países 
membros e clientes privados na fase mais 
aguda da pandemia; agora, estão traba-
lhando para apoiá-los na fase de recupe-
ração. Os bancos mobilizaram vultosos 
recursos e os colocaram à disposição 
dos governos em operações de avaliação 
e desembolso rápidos a taxas atrativas.

44 �A Reconstrução do Brasil  
Depois da Covid-19
Rubens Barbosa

A recuperação do Brasil não vai ser rá-
pida, nem o país sairá mais forte, como 
alguns anunciam. Ela vai depender, em 
especial, de dois fatores: a forma como 
a economia global vai voltar a crescer, 
o tempo que demorará para voltar a um 
mínimo de normalidade e, em especial, 
o grau de preparação interna para as 
medidas que deverão ser tomadas para 
criar condições de retomada da ativi-
dade econômica. Os efeitos sobre o 
Brasil hão de perdurar por muito tem-
po, caso medidas drásticas não forem 
tomadas. É tempo de repensar nossas 
vulnerabilidades e aproveitar para 
passar o Brasil a limpo, de modo a mo-
dernizá-lo com menor desigualdade re-
gional e social. E também definir o lu-
gar do Brasil no mundo e sua inserção 
de forma competitiva nos fluxos dinâ-
micos do comércio internacional.
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A pandemia romperá o mais atávico 
tabu na educação: a introdução de 
modernas tecnologias nas salas de 

aula do ciclo acadêmico, uma barreira em 
quase todos os países”, aposta Claudio de 
Moura Castro, economista, professor e espe-
cialista em educação.

“O liberalismo primário, que hoje pauta 
a política econômica no país, será imperio-
samente revertido. Será uma oportunidade 
para revalorizar o Estado e a política, para 
transformar o nosso Estado cartorial e pa-
trimonialista num Estado eficiente e a favor 
da população”, antevê André Lara Resen-
de, economista, ex-presidente do BNDES e 
ex-diretor do Banco Central.

“Os impactos sociais da Covid-19 serão 
de longa duração. O desemprego será brutal. 
As regras de flexibilização trabalhista terão de 
ser prorrogadas. Elas perderão potência com o 
avanço da crise. O problema do déficit fiscal 
por elas gerado terá de ser resolvido no futuro. 
Os brasileiros em geral ficarão mais pobres e 
mais desiguais”, resume José Pastore, profes-
sor na Fundação Instituto de Administração 
da Universidade de São Paulo (USP).

Nesta pandemia, se exacerbam todas as 
percepções sobre a realidade. A edição 50 
reflete a preocupação com a marcha à ré da 
economia e das conquistas até aqui alcança-

Apresentação

das. Os artigos também mencionam os de-
safios com os quais conviveremos por um 
bom tempo e lançam ideias e sugestões para 
a reconstrução do Brasil.

De repente, o novo vírus, altamente conta-
gioso, alterou de forma inédita os padrões sa-
nitários, de costumes, a produção industrial, 
os serviços, o comércio, o consumo, a vida 
em sociedade, tudo! Em consequência, passa-
ram a ser adotados protocolos e medidas para 
enfrentar a atual pandemia de Sars-Cov-2. 

A Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp) fez um plano de retomada 
da economia para ser usado no momento de 
iniciar a flexibilização. Segundo o presiden-
te Paulo Skaf, a entidade elaborou protoco-
los sugerindo regras de nova convivência so-
cial, para reduzir a propagação da Covid-19 
até o surgimento de uma vacina. O plano foi 
enviado a todas as esferas de governo e está 
disponível no site da Fiesp. 

A crise econômica associada à pandemia 
chegou em um momento bastante delicado 
para a América Latina, que já enfrentava de-
saceleração econômica, queda das exporta-
ções, aumento da informalidade, da pobreza 
e da desigualdade, crises fiscais e perspecti-
vas de crescimento econômico modesto. O 
artigo que escrevem Jorge Arbache e Marce-
lo dos Santos, do Banco de Desenvolvimen-

“
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to da América Latina (CAF), mostra como 
os bancos multilaterais de desenvolvimento 
podem ajudar os governos a enfrentar os de-
safios da pandemia.

O debate sobre o papel do Estado tem 
uma importância crucial, pois o aumento da 
pobreza e do desemprego demandará políti-
cas públicas vigorosas para que a recupera-
ção se faça mais rápida.

“Não há como enfrentar a crise provo-
cada pela pandemia sem a ação do Estado”, 
defende André Lara Resende, no artigo que 
abre a edição. 

“O isolamento, imposto por lei ou por me-
do do contágio, provoca uma parada brusca 
na economia. Diferentemente da crise finan-
ceira de 2008, essa é uma crise da economia 
real, uma queda simultânea da demanda e 
da oferta. Para evitar que se transforme tam-
bém numa crise financeira, é necessário que 
o governo, através do Banco Central, injete 
liquidez no sistema financeiro.” Continua 
Lara Resende: “Além da injeção de liquidez, 
da expansão do crédito, o Estado, em todas 
as suas instâncias, será obrigado a gastar pa-
ra enfrentar a crise humanitária provocada 
pela epidemia. Será preciso reforçar o siste-
ma de saúde pública e pôr em prática políti-
cas sociais compensatórias”.

O artigo do professor José Pastore reve-
la um quadro preocupante: a crise da 

Covid-19 afetará os países emergentes por 
cinco anos, sendo que no Brasil, a redução 
do trabalho e renda atingirá mais de 80% 
da população. “Prevê-se uma recessão gra-
víssima, prolongada e inédita. A pandemia 
lesionará também a classe média. Profissio-
nais mais qualificados, desempregados e/ou 
substituídos por tecnologias tendem a des-
cer na escala social, o que gera frustrações 
e compromete a coesão social. Muitos em-

pregos serão perdidos para sempre. Será um 
tempo de muita apreensão”.

Maria Paula Dallari Bucci, professora da 
Faculdade de Direito da USP e ex-secretária 
de Educação Superior do Ministério da Edu-
cação, reflete sobre a reconstrução do Estado 
social brasileiro (políticas públicas e refor-
mas). “O grande tema da agenda da recons-
trução, o papel do Estado, deve ser tratado 
nos marcos da Constituição de 1988, em que 
atualmente já se defrontam duas posições. A 
eleição de Bolsonaro e o que ela significou em 
termos de agressão às bases da democracia 
sugerem, para alguns, que a Nova República, 
iniciada com a redemocratização em 1985, 
pode ter chegado a um limite. A isso se soma 
uma leitura ‘cosmética’ que outros fazem da 
CF 88, considerando que seria a oportunidade 
de “passar a limpo” o seu texto. Há posições 
à esquerda e à direita que defendem essa revi-
são. Para o lado conservador, isso significaria 
retirar os ‘excessos de direitos’ e as ‘garantias 
corporativistas’; para outros, conferir mais 
funcionalidade ao texto”, diz Maria Paula.

“A tecnologia trouxe apenas duas gran-
des revoluções para a escola. A primeira foi 
a invenção da escrita. A segunda foi o livro. 
Com alguns pânicos e engasgos, ambas aca-
baram sendo digeridas. Mas, praticamente, 
os avanços pararam por aí.” A avaliação de 
Claudio de Moura Castro é que a pandemia 
do novo coronavírus provocará a entrada da 
tecnologia em sala de aula. “Fora do acadê-
mico, usa-se tudo. Na escola, nada” exage-
rando um pouco, mas não muito.” Tecnolo-
gia é a aliada de grandes empresas e de insti-
tuições dedicadas à formação para o mundo 
dos negócios, diz. “Entram em cena com-
putadores, vídeos, EAD, realidade aumen-
tada, chatrooms e por aí afora. Em outras 
palavras, nos deparamos com um divisor de 
águas espantosamente impermeável.”
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O artigo “Notas Sobre a C&T no Brasil 
Depois da Pandemia”, de Carlos Henrique 
de Brito Cruz (Instituto de Física, Unicamp), 
Hernan Chaimovich (Instituto de Química, 
USP), Luiz Nunes de Oliveira (Instituto 
de Física de São Carlos, USP), Renato H. 
L. Pedrosa (Instituto de Geociências, Uni-
camp) e Roberto G. S. Berlinck (Instituto de 
Química de São Carlos, USP), mostra como 
a contribuição de pesquisadores brasileiros 
na compreensão da pandemia e nas suges-
tões e recomendações ao poder público para 
enfrentá-la tem sido notável. “Pesquisadores 
do Brasil determinaram, em apenas 48 ho-
ras depois de identificado o primeiro caso 
local, a estrutura do RNA do vírus, permi-
tindo conhecer características da infecção 
e o caminho do contágio. Profissionais e 
pesquisadores do Sistema Único de Saúde 
(SUS) trabalharam, muitas vezes em co-
laboração com colegas estrangeiros, para 
aperfeiçoar modelos epidemiológicos para 
orientar providências sanitárias. Empresas 
com capacidade tecnológica desenvolvida 
localmente se engajaram na produção de 
respiradores e tomógrafos. Pesquisadores de 
universidades e institutos criaram protótipos 
de respiradores emergenciais de baixo custo. 
Universidades e institutos, como Butantan e 
Fiocruz, desenvolveram capacidade própria 
para desenvolver e coordenar testes diag-
nósticos. Não menos importante tem sido o 
papel de cientistas sociais e cientistas políti-
cos, conhecedores dos desafios engendrados 
pela crônica desigualdade social existente 
no país. Tudo isso foi feito vencendo difi-
culdades, mas o que importa é que foi e está 
sendo feito.”

O velho multilateralismo, provado em 
tantas crises, neste momento estende suas 
mãos para o enfrentamento da pior epidemia 

depois da gripe espanhola, em 1918-1920, 
como mostram Jorge Arbache e Marcelo dos 
Santos, da CAF, que está focando em ações 
de apoio à produtividade. Estruturou um 
programa para dar apoio financeiro e técni-
co especializado aos bancos de desenvolvi-
mento nacionais e subnacionais. Os recursos 
serão destinados prioritariamente às micro, 
pequenas e médias empresas. Um segundo 
programa visa apoiar empresas microfinan-
ceiras para que tenham melhores condições 
de liquidez. 

Enormes desafios para o comércio ex-
terior brasileiro estão à vista no cenário in-
ternacional, como alerta o artigo de Rubens 
Barbosa, presidente do Instituto de Relações 
Internacionais e Comércio Exterior (Irice) e 
ex-embaixador em Londres e Washington. 
O plano de recuperação da União Europeia, 
depois da Covid-19, inclui uma política in-
dustrial e uma política ambiental (European 
Green Deal), que, entre outras medidas, pre-
vê punição para empresas que importarem 
produtos provenientes de áreas de desmata-
mento florestal, diz Barbosa. Para não difi-
cultar a expansão do comércio de produtos 
agrícolas, ele sugere ajustes na política de 
meio ambiente, com medidas e ações con-
cretas para preservar a floresta amazônica. 
“Essas medidas precisariam ser implemen-
tadas para evitar o risco de não ratificação 
desses acordos comerciais por parlamentos 
cada vez mais influenciados por partidos 
verdes contrários à aprovação de acordos 
com o Brasil.”  

os editores

• �NOTA DOS EDITORES: Como consequência da 
pandemia da Covid-19,  Interesse Nacional, depois 
de 50 edições,  deixa de ser impressa e passa a ser 
publicada de forma digital. A revista pode ser aces-
sada no site www.interessenacional.com. A edição 
impressa está suspensa até segunda ordem.
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A Crise e o Papel do Estado

André Lara Resende 

impor disciplina e racionalidade aos gastos 
públicos e frear a tentação demagógica por 
gastos descontrolados. Quando há capaci-
dade ociosa e desemprego, quando o país 
não tem dívida externa e o balanço de pa-
gamentos é superavitário, o governo pode e 
deve investir de forma inteligente, sem se 
preocupar com a fonte de recursos. 

Até o momento, para ficar apenas na 
política econômica, a reação do governo 
está muito aquém do necessário. O dog-
matismo fiscalista, a crença equivocada 
de que é sempre preciso equilibrar o orça-
mento fiscal sob risco de quebrar o Esta-
do, torna ainda mais difícil a aprovação e 
a implementação das políticas necessárias. 
É preciso reagir rápido e pôr em prática as 
políticas de auxílio emergencial. É preciso 
tentar preservar o emprego e garantir ime-
diatamente uma renda mínima para que to-
da família possa sobreviver na crise. Não se 
trata de políticas anticíclicas, de estímulos 
para a economia, algo que será necessário, 
uma vez superada a epidemia, mas de po-
líticas voltadas para aliviar o impacto da 
recessão e do desemprego. É preciso dei-
xar de lado pruridos burocráticos, confiar e 
ousar, para evitar uma verdadeira tragédia 
humanitária. 

Os estados e os municípios, como não 

Não há como enfrentar a crise pro-
vocada pela pandemia sem a ação 
do Estado. O isolamento, imposto 

por lei ou por medo do contágio, provoca 
uma parada brusca na economia. Diferen-
temente da crise financeira de 2008, essa 
é uma crise da economia real, uma queda 
simultânea da demanda e da oferta. Para 
evitar que se transforme também numa cri-
se financeira, é necessário que o governo, 
através do Banco Central, injete liquidez no 
sistema financeiro. Foi o que fizeram em 
2008 os bancos centrais dos países avança-
dos, mas dessa vez será necessário injetar 
também recursos diretamente na economia, 
pois com medo da inadimplência generali-
zada, o sistema financeiro não repassará os 
recursos. É preciso que o Estado, através do 
Banco Central, faça chegar os recursos di-
retamente às empresas e a todos os afetados 
pela brusca parada da economia.

Um país que emite sua moeda, hoje ex-
clusivamente fiduciária, não tem restrição 
financeira. A exigência de que o Estado 
equilibre as suas contas é uma restrição 
político-administrativa, com o objetivo de 

André Lara Resende é economista, ex-presidente do BNDES 
e ex-diretor do Banco Central, autor de livros, ensaios e artigos 
sobre questões econômicas e financeiras.
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têm moeda própria, estão obrigados a li-
mitar seus gastos ao que arrecadam. Numa 
crise dessa gravidade, a arrecadação irá cair 
de forma dramática. Sem ajuda substantiva 
da União, os governos estaduais e munici-
pais serão incapazes de honrar seus com-
promissos e de prestar os serviços básicos. 
Independentemente da conveniência ou não 
de tornar o sistema mais ou menos descen-
tralizado, no momento, é preciso aprovar 
um orçamento de emergência, com recursos 
a serem transferidos da União para os es-
tados e os municípios. Além da injeção de 
liquidez, da expansão do crédito, o Estado, 
em todas as suas instâncias, será obrigado 
a gastar para enfrentar a crise humanitária 
provocada pela epidemia. Será preciso re-
forçar o sistema de saúde pública e pôr em 
prática políticas sociais compensatórias. 

Epidemias provocam mudanças de regime

Diante de uma crise dessas proporções, 
o sistema de mercado é incapaz de dar 

as respostas adequadas. Ao contrário, corre 
o risco de se tornar disfuncional. O mer-
cado é baseado na competição e no indi-
vidualismo, mas o momento, mais do que 
nunca, exige coordenação e cooperação. 
O liberalismo primário que hoje pauta a 
política econômica no país será imperio-
samente revertido. Será uma oportunidade 
para revalorizar o Estado e a política, para 
transformar o nosso Estado cartorial e pa-
trimonialista num Estado eficiente e a fa-
vor da população. É uma oportunidade para 
que a vida pública volte a atrair pessoas 
bem-intencionadas e qualificadas. Infeliz-
mente, haverá sempre risco de que a crise 
venha a reforçar o apelo do autoritarismo, 
com o sacrifício das verdadeiras conquistas 
do liberalismo ilustrado. O Estado, chama-

do a intervir, pode vir a se tornar ainda mais 
burocrático, autoritário e policialesco. 

Ao longo da história, as grandes epide-
mias sempre provocaram as mudanças de 
regime. Uma crise dessas proporções nos 
leva a refletir, nos obriga a reavaliar os va-
lores e o modo de vida contemporâneo. O 
questionamento do capitalismo financeiro 
turbinado das últimas décadas, que concen-
trou riqueza, inibiu a competição e destruiu 
empregos, se tornará ainda mais exacerba-
do. A tributação pode e deve ser usada para 
proteger os necessitados e reduzir as desi-
gualdades, mas enquanto a economia esti-
ver com capacidade ociosa e desemprego 
– e é provável que seja por um longo tempo 
– não se deve aumentar a carga tributária, 
mas sim desenhar políticas públicas inteli-
gentes, voltadas para o aumento da produ-
tividade e do bem-estar.

Uma reversão, ainda que parcial, da hi-
perglobalização será inevitável. A vulnera-
bilidade do sistema de produção globaliza-
do ficou evidente, não apenas do ponto de 
vista dos estados nacionais, mas também 
das empresas, que mesmo em tempos me-
nos atribulados, tinham visto a gestão das 
cadeias de fornecedores se transformar em 
um ponto crítico. A produção globalizada 
não deverá ser completamente revertida, 
mas haverá um reequilíbrio, com maior pe-
so para a produção local. A desindustriali-
zação nacional, levada ao paroxismo, será 
certamente reavaliada.

É improvável que se volte ao mundo 
de antes da crise, mas é muito difícil fazer 
previsões sobre como será o mundo do pós-
-crise. Se a história serve de referência, é 
possível que haja efetivamente progresso 
em direção a uma sociedade melhor e mais 
justa, mas não antes de um período de gran-
de turbulência política e social.
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Pandemia, Quarentena e Recessão: 
Novos Grandes Desafios para o Brasil

Paulo Skaf

Impactos da pandemia sobre a atividade 
econômica e expectativas

Na passagem de 2019 para 2020, a 
economia brasileira vinha mostran-
do claros sinais de reação, com in-

dícios de que a gradual recuperação seguia 
em curso. O mercado de trabalho vinha me-
lhorando e o desemprego seguia em trajetó-
ria de queda, com aumento do emprego for-
mal. Essa trajetória virtuosa, no entanto, foi 
interrompida pelo choque provocado pelo 
novo coronavírus. Hoje, alguns números já 
atestam os primeiros impactos da epidemia 
sobre a atividade econômica do país.

O resultado do PIB no 1º trimestre de 
2020 já dá sinais dos primeiros impactos 
da Covid-19 sobre a atividade econômica. 
O PIB recuou 1,5% frente ao trimestre an-
terior, puxado pelo desempenho ruim dos 
serviços e da indústria, que caíram 1,6% e 
1,4%, respectivamente. Outros resultados 
conhecidos da atividade econômica, como o 
da indústria automobilística, cuja produção 
recuou quase 100% em maio frente a abril, 
apontam para uma queda histórica do PIB 
no 2º trimestre. 

Os efeitos sobre o mercado de trabalho 
em março e abril foram expressivos. Com a 
economia parcialmente paralisada devido à 
pandemia, o Brasil perdeu 860 mil postos de 
trabalho formal só em abril. Somados os nú-
meros de março, mês em que começaram as 
medidas de isolamento e que registrou corte 
líquido de 240 mil vagas, a crise da Covid-19 
já levou ao fechamento de 1,1 milhão de 
postos com carteira assinada. No bimestre, 
foram fechados quase 220 mil postos de tra-
balho na indústria de transformação. No co-
mércio foram eliminadas aproximadamente 
300 mil vagas e no setor de serviços, cerca 
de 460 mil – isto apenas no mercado de tra-
balho formal. No mesmo período, outros 1,5 
milhão de empregos sem carteira assinada 
foram perdidos no mercado privado. A taxa 
de desemprego, por sua vez, atingiu 12,6% 
em abril, o que significou 12,8 milhões de 
desempregados e um aumento de 0,1 p.p. na 
taxa em relação a abril de 2019. O resultado 
marcou a reversão da trajetória de queda do 
desemprego que vinha sendo observada no 
país desde o início de 2018.

Como mencionado, o maior impacto da 
crise da Covid-19, no entanto, ocorrerá no 
2º trimestre. Por isso, devemos ampliar os 
esforços para apoiar empresas e famílias. 
Garantir a oferta de crédito é essencial neste 
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momento, dando fôlego para atravessarmos 
este período de turbulência e garantindo a 
manutenção do emprego e do consumo. As 
linhas de crédito criadas até o momento fo-
ram no sentido correto, mas é necessário au-
mentar o seu alcance e garantir que cheguem 
àqueles que realmente precisam.

As expectativas do mercado para a va-
riação do PIB neste ano seguem se deterio-
rando, e a projeção era de menos 6,48% no 
dia 8 de junho. Para 2021, o mercado prevê 
um crescimento que não recupera as perdas 
em 2020, com as projeções para a variação 
do PIB no próximo ano em 3,5%. Para a in-
dústria de transformação, a nossa projeção 
é de um recuo ao redor de 8% neste ano e 
um crescimento da ordem de 4,1% em 2021. 
Nesse contexto, o número de desemprega-
dos deverá saltar de 11,6 milhões, em 2019, 
para cerca de 16 milhões, em 2020. No en-
tanto, devido à excepcionalidade do choque 
atual, a incerteza quanto à dinâmica da ati-
vidade econômica nos próximos meses é 
muito maior do que o habitual. Ademais, a 
velocidade de recuperação dependerá da du-
ração da pandemia e das medidas econômi-
cas que serão implementadas pelo governo 
neste período. De qualquer forma, devemos 
esperar grande contração da atividade eco-
nômica na maior parte do mundo neste ano, 
conforme os países combatem a epidemia da 
Covid-19.

No Estado de São Paulo, em particular, 
as medidas de distanciamento social foram 
tomadas de forma improvisada e confusa, e 
isso aprofundou os impactos da pandemia 
sobre a nossa economia, que é a mais pujan-
te do país. O grande objetivo das medidas 
de confinamento social é ganhar tempo para 
ter uma estrutura de saúde que faça frente à 
pandemia. Infelizmente, depois de mais de 
70 dias, essa meta não foi alcançada em boa 

parte das regiões. Não foi tempo suficiente? 
O que as prefeituras e o governo do Estado 
de São Paulo fizeram que não equacionaram 
essa questão? Além disso, as decisões de 
distanciamento em São Paulo foram toma-
das de forma horizontal, o que não faz sen-
tido. O estado possui 645 munícipios. A re-
alidade de Monteiro Lobato é igual a de São 
José dos Campos ou da capital? Não! São 
645 histórias diferentes. Cabe, portanto, ao 
município decidir o momento adequado da 
reabertura, atendendo a critérios rigorosos 
de saúde. Uma ação não horizontal teria sig-
nificado proteção do emprego, além de pos-
sibilitar às regiões do estado adaptarem-se a 
conviver com a Covid-19, que não vai em-
bora em poucos dias ou em poucas semanas. 
O vírus ficará entre nós por meses, talvez 
um ano ou mais. Apesar disso, o governo 
do Estado de São Paulo optou por tratamen-
to homogêneo durante 68 dias e, após esse 
período, o governo anunciou um plano de 
abertura a partir de 1º de junho, analisando 
as 16 regiões administrativas mais a capital 
e classificando a abertura segundo a dispo-
nibilidade de leitos de UTI e a evolução da 
doença. Embora haja limitações no plano, 
foi um avanço, pois ofereceu uma maior au-
tonomia às prefeituras na gestação das ações 
de combate à pandemia. 

Sem dúvida, temos grandes desafios pela 
frente, mas com planejamento, coordenação 
e a adoção das medidas corretas é certo que 
conseguiremos atravessar mais essa crise e 
retomar a trajetória de crescimento e gera-
ção de empregos e renda de que o país tanto 
necessita. Ademais, é fundamental uma rea-
bertura gradual da atividade econômica, de 
forma equilibrada, responsável e, principal-
mente, preservando a saúde das pessoas. Por 
isso, é necessário tomar todos os cuidados e 
cautelas, pois a prioridade é a saúde.



13. . . . . . . pandemia, quarentena e recessão: novos grandes desafios para o brasil . . . . . . . . .      

Plano de retomada da atividade 
econômica após a quarentena

Enquanto a sociedade discutia se devia fa-
zer ou não a quarentena, a Fiesp se ante-

cipou e fez um plano de retomada da econo-
mia para ser usado no momento de iniciar a 
flexibilização. Foram elaborados protocolos 
sugerindo regras de nova convivência so-
cial, buscando reduzir a propagação da Co-
vid-19, até o surgimento de uma vacina. O 
plano foi enviado a todas as esferas de go-
verno do país e está disponível para todos no 
site da Fiesp. 

As medidas de distanciamento social 
adotadas pelos governantes são cruciais para 
uma evolução controlada da Covid-19, algo 
essencial para que o sistema de saúde tenha 
tempo de ser reforçado com a expansão do 
número de leitos, especialmente de UTIs, 
maior disponibilidade de equipamentos de 
proteção individual (EPIs) e ampliação da 
nossa capacidade de testes para detectar o 
vírus. Mas, tão importante quanto as ações 
de controle da pandemia são as iniciativas 
que devem ser tomadas no momento de re-
tomada das atividades econômicas. Assim, é 
fundamental que se construa um plano que 
sirva como um guia de execução para os 
cidadãos no momento em que as condições 
sanitárias sejam adequadas. 

Com esse objetivo em mente, uma equi-
pe multidisciplinar da Fiesp e colaborado-
res elaboraram um plano para a retomada 
da atividade econômica após a quarentena. 
O plano é amplo (76 páginas) e apresenta 
a experiência de retomada na Áustria, Ale-
manha, China, Dinamarca, Espanha, Itália, 
República Tcheca, França, Noruega, Nova 
Zelândia, nos Estados Unidos, em Taiwan, 
na Suécia e Coreia do Sul. Estudaram-se 
também as recomendações da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) para construir um 
planejamento para a retomada da atividade 
econômica por etapas. As recomendações 
da OMS para a retomada são resumidas nos 
seis pontos abaixo:

1) �A transmissão do vírus deve estar con-
trolada;

2) �O sistema nacional de saúde deve ter a 
capacidade de detectar, testar, isolar e tra-
tar cada caso, acompanhando a rede de 
contágios;

3) �O risco de um surto deve ser minimizado, 
em especial em ambientes como instala-
ções de saúde e asilos;

4) �Medidas preventivas devem ser imple-
mentadas em locais de trabalho, escolas e 
outros locais onde a circulação de pessoas 
seja essencial;

5) �O risco de “importação” do vírus deve es-
tar sob controle;

6) �A sociedade deve estar plenamente educa-
da, engajada e empoderada para aderir às 
novas normas de convívio social.

No momento da flexibilização, é impor-
tante ter segurança de que o sistema de saúde 
estará pronto para o combate ao vírus. Com-
plementando as recomendações da OMS, o 
trabalho sugere os seguintes critérios para a 
retomada das atividades no Brasil:

• A retomada deve ser gradual e escalonada;

• �A retomada das atividades deve respeitar pro-
tocolos de convivência e de distanciamento 
social voltadas ao combate da Covid-19; 
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• �A cada 7 dias a situação da epidemia deve 
ser reavaliada e, com isso, os protocolos 
relaxados ou intensificados;

• �A liberação completa da atividade estará 
condicionada à evolução da epidemia.

Atendidas essas recomendações, tem 
início o processo de reabertura gradual das 
atividades segundo o grau de essencialida-
de, de maneira a abranger todas as ativida-
des em até quase 45 dias. Eventos de grande 
número de pessoas continuam suspensos. 

Linha do tempo sugerida no processo de 
flexibilização das atividades:

• �Dia 1: creches e escolas, porém, deverão 
seguir protocolos como entrevista para 
identificação de possíveis sintomas da Co-
vid-19 e utilização de termômetro para me-
dir a temperatura dos alunos; comércio de 
rua e restaurantes também reabrem, contu-
do, com regras de higiene e distanciamento;

• �Dia 14: reabertura de shoppings centers, 
com uma série de cuidados para evitar a 
propagação do novo coronavírus, como 
garantir distância mínima na praça de ali-
mentação, elaboração de campanhas de co-
municação, entre outros;

• �Dia 28: os parques são liberados mediante 
controle de entrada; 

• �Dia 42: cinemas, academias, teatros, mu-
seus e universidades passariam a funcionar.

No processo de retomada, recomenda-se 
que os transportes públicos operem com fro-
ta e programação de pico durante todo o dia, 
além de que se faça um escalonamento dos 
horários de funcionamento das atividades 

econômicas a fim de evitar aglomerações 
nos transportes. 

É apresentada no trabalho uma proposta 
de horários de abertura e fechamento para 
os diversos setores da economia como for-
ma de distribuir o fluxo de trabalhadores ao 
longo do dia e mitigar o contágio no trans-
porte público. Entretanto, cada companhia 
sabe das suas próprias necessidades em ter-
mos de horários de expediente e deve ter 
liberdade para definir os horários de entra-
da e saída de seus funcionários. Adicional-
mente, as atividades têm horários possíveis 
diferenciados de acordo com a região do 
país e o porte de cidade. 

O estudo também oferece sugestões de 
protocolo para o domicílio, para os transportes 
privado e público, para as empresas de comér-
cio e os shoppings, as fábricas, os escritórios, 
as escolas e creches e as academias de ginásti-
ca. As sugestões de protocolos para o momen-
to da retomada são apresentadas abaixo:

••• Protocolo no domicílio:

• �Ao chegar em casa: higienização imediata 
das mãos; cuidado e higienização das rou-
pas, sapatos, bolsas, carteiras, chaves e ce-
lulares; higienização de sacolas e compras; 
menor lotação em elevadores; 

• �Convivência com pessoas de grupo de ris-
co: camas separadas; higienização de ba-
nheiros e superfícies de alto contato; venti-
lação de ambientes; cuidados com roupas, 
toalhas, lençóis, talheres etc.; 

• �A situação das favelas e comunidades: áre-
as governamentais de distanciamento so-
cial com proteção da população de risco; 
doação de alimentos, produtos de higiene, 
álcool em gel, EPIs e outros produtos de 
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necessidade básica; auxílio de renda aos 
que não puderem trabalhar.

••• No Trabalho:

• �Desenvolver e implementar uma comuni-
cação clara com os funcionários antes do 
retorno ao trabalho;

• �Utilizar o Termômetro Digital Infraverme-
lho de Testa;

• �Uso obrigatório de máscaras;

• �Revisar layouts e métodos de produção, 
ajustando-os para atender às necessidades 
sociais de distanciamento;

• �Colocar sinal indicativo de número máxi-
mo de pessoas permitido para garantir o 
distanciamento social nos ambientes;

• �Rever a lotação de elevadores em prédios 
comerciais;

• �Priorizar a realização das reuniões por te-
leconferência;

• �Reforçar a limpeza de locais que ficam 
mais expostos ao toque das mãos;

• �Manter ambientes bem ventilados ou apli-
car a limpeza frequente do ar condicionado;

• �Aumentar o período de funcionamento de 
refeitório e distribuir os funcionários em 
horários de refeição distintos; 

• �Cada gestor acompanha diariamente o es-
tado de saúde do seu time.

••• Creches e escolas:

• Uso de máscaras;

• Distanciamento das crianças;

• Regras de higiene e lavagem das mãos;

• Ventilação e janelas abertas.

••• Fábricas:

• �Revisar layouts e métodos de produção, 
garantindo uma distância mínima segura 
entre as pessoas;

• �Limpeza das ferramentas principais duas 
vezes por turno.

••• Escritórios:

• �Aprimoramento do layout das mesas para 
atender à distância mínima segura;

• �Não realizar reuniões em área fechada e 
procurar reduzir o número de participantes;

• Estimular teletrabalho.

••• Lojas de rua:

• �Limitação de acesso às lojas, com controle 
do número de entradas;

• �Disponibilização de pontos com dispensa-
dores de álcool em gel;

• �Utilização de canais on-line para continuar 
atendendo a clientes que ainda tenham mo-
vimentação restringida;

• �Se possível, isolar áreas dos estabeleci-
mentos para facilitar o controle da opera-
ção e reduzir custos.
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••• Shoppings:

• �Aplicar comunicados de prevenção à Co-
vid-19 em elevadores de carga e sociais;

• �Manter distanciamento físico mínimo se-
guro entre cada cliente e/ou funcionários 
em filas de estacionamento, bancos, loté-
ricas e caixas eletrônicos, entre outros, de-
marcando o chão com adesivos;

• �Delimitar mesas e bancos que podem ser 
usados, respeitando o distanciamento, in-
clusive em elevadores;

• �Garantir uma distância mínima segura en-
tre os usuários nas praças de alimentação;

• Sanitários:
■ �Manter controle de quantidade de pes-

soas, respeitando as regras de saúde;
■ �Manter as portas dos sanitários prio-

ritariamente abertas para beneficiar a 
ventilação.

••• Alimentação:

• Uso de máscaras por todos funcionários;

• �Aumentar a separação e distanciamento 
das mesas;

• �Reforçar a higienização de mesas e cadeiras;
• �Priorizar os serviços de delivery e de retira-

da de refeições.

Protocolos nos transportes:

• �Públicos: uso de máscaras, reforço de lim-
peza e higienização; governo deve garantir 
frota de horário de pico para evitar aglo-
meração;

• �Taxis/Aplicativos: motoristas e passagei-
ros devem usar máscaras, vidros abertos;

• �Particulares: máscaras se tiver mais que 
uma pessoa e vidros abertos.

••• Gestão da Saúde:

Por fim, e de fundamental importância, 
o trabalho apresenta sugestões para a gestão 
da saúde que são descritas a seguir: 

• �Ampliar capacidade de cuidados hospita-
lares críticos;

■ �Treinamento de equipes de saúde vol-
tadas para o manejo de casos críticos 
de Covid-19;

■ �Facilitar a produção, importação e dis-
tribuição de insumos hospitalares;

■ �Revisar práticas de regulação dos lei-
tos nos hospitais públicos e integrar 
os dados.

• Informar população constantemente;
■ �Manter canal de comunicação com a 

população com informações das ações 
sendo tomadas e atualizações sobre a 
Covid-19 baseado em evidências cien-
tíficas;

■ �Incentivar práticas de distanciamento 
social;

■ �Conscientizar sobre o uso de máscaras 
comunitário.

• �Adequar a infraestrutura de UTI e expandir 
o número de leitos comuns e leitos de UTI 
com respiradores mecânicos;

• �Implantar capacidade de detecção, testa-
gem e isolamento rápido;

■ �Pontos de triagem nos locais de traba-
lho e de compras;
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■ �Barreiras físicas e tecnológicas nas cida-
des a fim de identificar infectados e di-
recioná-los para a quarentena domiciliar;

■ �Barreiras físicas em aeroportos, portos, 
rodoviárias, pedágios, postos de cami-
nhoneiros, terminais urbanos, entradas 
de estações de trem e metrô e prédios 
comerciais;

■ �Uso de câmaras térmicas em locais de 
alto fluxo.

■ �Construir sistemas de identificação, 
isolamento e testagem de contatos pró-
ximos dos casos confirmados por meio 
de ferramentas digitais e/ou serviços 
de teleatendimento;

• �Uso de tecnologia (aplicativo) para mo-
nitoramento dos infectados e pessoas em 
quarentena, para teleassistência;

• �Identificar zonas de calor para a Co-
vid-19 através de integração de dados e 
geolocalização;

• �Testar em grande intensidade a população: 
testar para a Covid-19 e para a presença de 
anticorpos;

• Monitorar curva epidemiológica;

• �Monitorar curva de soroconvertidos (imu-
nizados);

• �Direcionar para a quarentena todos os pa-
cientes que mostrarem os menores sinais 
de sintomas;

• �Acompanhar e adotar protocolo de medica-
ções que mostrem potencial de eficácia no 
tratamento da Covid-19;

• �Ampliar utilização de telemedicina no sis-
tema público;

• �Garantir a disponibilidade de equipamen-
tos de proteção para todos os profissionais 
da saúde (máscaras, aventais etc.);

• �Reforçar todas as medidas de controle e 
destinação de lixo hospitalar;

• �Garantir a disponibilidade de material pro-
filático para a população:

■ �Máscaras para os infectados;
■ �Oferta de álcool gel e produtos de lim-

peza gratuitos para baixa renda.
■ �Reforçar a limpeza de locais que ficam 

mais expostos ao toque das mãos, co-
mo maçanetas de portas, braços de ca-
deiras, telefones e bancadas;

• �As pessoas que continuarem em quaren-
tena e não forem trabalhadores de cartei-
ra assinada ou participantes de programas 
de transferência de renda devem receber 
um auxílio mensal do governo (R$ 600 já 
aprovado no Congresso, garantir orçamen-
to para esta destinação).

Uma vez definido o protocolo final a 
ser seguido no processo de reabertura, um 
plano de comunicação deve ser construído 
para dar suporte à sua implementação. Até 
o surgimento de uma vacina ou de um trata-
mento efetivo contra a Covid-19, uma nova 
realidade se impõe a todos os cidadãos, na 
qual o convívio social exigirá novos hábi-
tos e a adoção de medidas de prevenção 
que garantam a saúde e o bem-estar de toda 
a sociedade. 

Considerações finais

Durante a pandemia, a Fiesp trabalhou 
intensamente elaborando protocolos 

para o momento da reabertura da economia 
e propôs políticas públicas visando minimi-
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zar os efeitos econômicos dessa grave crise 
sobre a sociedade. Por intermédio do Sesi, 
produziu gratuitamente mais de 5 milhões 
de refeições para os menos assistidos. Por 
intermédio do Senai, realizou o conserto de 
respiradores, máscaras e álcool em gel a cus-
to zero para a sociedade. O momento é duro, 
e exige grande esforço de todos na sua supe-

ração, pois teremos que aprender a conviver 
com o vírus até o surgimento de uma vacina. 
No entanto, com planejamento, coordenação 
e a adoção das medidas corretas é certo que 
conseguiremos atravessar mais essa crise. 
Temos confiança no futuro do Brasil. Vamos 
juntos superar esse momento difícil e reen-
contrar o caminho da prosperidade. 
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Os Problemas Sociais da Covid-19

José Pastore

do dos 12% atuais para 24% ou mais.4 Gra-
ças às regras trabalhistas flexibilizadoras,5 
foi possível poupar mais de 8 milhões de 
empregos formais até o início de junho. O 
trabalho remoto também ajudou a manter 
muitas pessoas trabalhando. E a concessão 
de um auxílio emergencial de R$ 600,00 
mensais para trabalhadores vulneráveis foi 
crucial para sua sobrevivência e consumo. 

Tais providências foram tomadas no pres-
suposto de que a pandemia arrefeceria em 90 
dias. Ocorre que o Brasil chegou em junho 
como o epicentro da pandemia, o que forçou 
muitas empresas a permanecerem fechadas 
ou a trabalharem com severas restrições.6 

O Banco Mundial indicou que a crise da 
Covid-19 afetará os países emergentes por 
cinco anos,7 sendo que no Brasil, a redução 

4 �Naércio A. Menezes Filho e Bruno K. Komatsu, 
“Simulações de Impactos do Covid-19 e da Renda Básica 
Emergencial sobre o Desemprego, Renda e Pobreza e 
Desigualdade”, Policy Paper nº 43, São Paulo: INSPER, 
2020.

5 �Medidas Provisórias 927 de 22/3/2020 e MP 936 de 
1/4/2020. 

6 �Só puderam operar as empresas dos setores essenciais 
(agricultura e pecuária, comércio de alimentos e higiene, 
transporte, segurança, farmácias, hospitais, abastecimento 
de combustível, etc.).

7 �Josh Zumbrum, “Crise afetará por até 5 anos os 
emergentes”, Valor, 3/6/2020.

Introdução: o cenário

A cada dia a imprensa publica uma no-
va data para o pico da Covid-19 e 
anuncia promessas desencontradas 

sobre vacina e medicamentos. Assumindo 
a chegada do pico em agosto de 2020 e o 
surgimento de vacina ou medicamento no 
início de 2021, este ensaio apresenta con-
siderações sobre o impacto da pandemia no 
mercado de trabalho e outros desdobramen-
tos sociais.1

Com 60 dias de infecções, a pandemia 
quebrou inúmeras empresas brasileiras, 
destruiu 1,1 milhão de empregos formais2 
e afastou do trabalho cerca de 5 milhões 
de pessoas, 75% informais.3 Sem políticas 
públicas, a taxa de desemprego teria salta-

1 �Sobre os vários impactos da Covid-19, ver Thomas V. 
Conti, “Crise Tripla do Covid-19: um olhar econômico 
sobre políticas públicas de combate à pandemia”, Texto 
para discussão, 2020.

2 �Dado do Cadastro Geral de Emprego e Desemprego, abril 
de 2020.

3 �IBGE, Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios, 
maio de 2020.
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do trabalho e renda atingirá mais de 80% dos 
brasileiros.8 Prevê-se uma recessão gravíssi-
ma, prolongada e inédita. 

Nos dias atuais, grande parte das empre-
sas sofre dificuldades imensas. Entre abril 
e maio de 2020, os pedidos de recuperação 
judicial subiram 70% e as falências, 30%. O 
governo passou a acenar com novas injeções 
de crédito para capital de giro. Apesar disso, 
firmas de pequeno porte passaram a demitir 
muitos empregados. Antecipa-se uma esca-
lada do desemprego e forte queda de renda 
para 2020-21. Milhões de brasileiros ficarão 
sem emprego, sem recursos e sem perspecti-
va de trabalho nesse período.

Impactos na saúde

Embora o Sistema Único de Saúde (SUS) 
seja um projeto louvável pelo seu cará-

ter universal e gratuito, ele se revelou insu-
ficiente no caso da Covid-19. O SUS já vi-
nha sofrendo em decorrência da prolongada 
recessão de 2015-17. Ao serem demitidos, 
milhões de trabalhadores ficaram sem pla-
nos de saúde e passaram a pressionar o SUS. 
Com a chegada da pandemia, o problema se 
agravou. Em muitos estados já houve grave 
colapso hospitalar. Isso compromete a sobre-
vivência e a qualidade de vida das pessoas. 

Impactos na pobreza e na desigualdade

O aprofundamento da desigualdade de-
corrente da pandemia é um fenômeno 

mundial.9 No Brasil, isso é ainda mais cla-

8 �Crise do coronavírus expõe 81% da força de trabalho a risco 
de perda de renda, Folha, 18/4/2020, https://www1.folha.
uol.com.br/mercado/2020/04/crise-do-coronavirus-expoe-
81-da-forca-de-trabalho-a-risco-de-perda-de-renda.shtml

9 �Abi Adams-Prassi e colaboradores, “Inequality in the impact 
of Coronavirus shock: evidence from real time surveys”, 
Bonn: Institute of Labor Economics, abril de 2020.

ro. Os pobres têm maior probabilidade de se 
infectar, adoecer e morrer.10 Prova disso é a 
disparada do contágio entre os moradores 
das favelas, onde é impossível obedecer ao 
distanciamento social. Os analistas estimam 
um aumento de 60% da extrema pobreza 
(US$ 1.90 ao dia per capita).11 

A pandemia lesionará também a classe 
média. Profissionais mais qualificados, de-
sempregados e/ou substituídos por tecnolo-
gias tendem a descer na escala social, o que 
gera frustrações e compromete a coesão so-
cial.12 Muitos empregos serão perdidos para 
sempre.13 Será um tempo de muita apreensão.

Impacto sobre as mulheres

Historicamente, as recessões sempre im-
pactaram mais os homens do que as 

mulheres. Na pandemia atual, dá-se o inverso 
porque as mulheres são a maioria nas ativi-
dades paralisadas ou semiparalisadas (esco-
las, creches, turismo, hotéis, entretenimento, 
salões de beleza, oficinas de costura, etc.). 
Além disso, elas são maioria entre os traba-
lhadores informais – os mais desprotegidos.14  

Por cima do desemprego há o aumento da 
violência doméstica e sexual nos domicílios 
mais pobres, onde homens adultos vivem 

10 �Leila Souza Lima, “Jovens mais pobres são vulneráveis 
ao Covid-19”, Valor, 14/5/2020. 

11 �Bruno Villas Boas, “Desigualdade de renda tende a 
crescer”, citando estudos de Francisco Ferreira do Banco 
Mundial, Valor, 25/05/2020; Marcelo Neri, “Como o 
Covid-19 aumentará a pobreza e a desigualdade no 
Brasil”, Centro de Políticas Sociais, Fundação Getulio 
Vargas, 25/5/2020. 

12 �José Pastore, “A classe média está espremida”, O Estado 
de S.Paulo, 26/12/2019.

13 �Nos Estados Unidos, estima-se que 40% dos empregos 
fechados não voltarão. Ver “Reopen and shut”, The 
Economist, 16/5/2020. 

14 �United Nations, “The impact of Covid-19 on women”, 
New York: Policy Brief, 2020.
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de forma aglomerada com mulheres e me-
ninas.15 A violência ainda é muito subnoti-
ficada por medo que elas têm dos homens.16 

O reingresso das mulheres no mercado 
de trabalho será igualmente doloroso. Mui-
tas terão de aceitar trabalhos precários, des-
protegidos e de menor renda.17 

Impactos sobre as crianças 

Os impactos da Covid-19 sobre as 
crianças são preocupantes tanto na 

esfera educacional como na nutricional. A 
suspensão das aulas determina grave defa-
sagem educacional e também sérios déficits 
nutricionais, porque as crianças mais pobres 
dependem da escola para se alimentar (me-
rendas, lanches, sucos, etc.). A desnutrição 
levará a maior adoecimento. 

A deterioração econômica dos adultos 
forçará o engajamento de crianças e adoles-
centes em atividades laborais precárias do 
mercado informal, novamente, com reflexos 
negativos na sua saúde e na sua educação. 

Impactos políticos

O aumento da desigualdade, da pobreza 
e da mobilidade social descendente 

gerarão frustração e descontentamento 
que tendem a desaguar em movimentos 

15 �United Nations, “Covid-19 pandemic triggers devastating 
social, economic impact on women and girls”, New York, 
abril de 2020.  

16 �Emanuele Souza Marques e colaboradores, “A violência 
contra mulheres, crianças e adolescentes em tempos de 
pandemia pelo Covid-19”, Cadernos de Saúde Pública, 
abril de 2020; Pâmela Rocha Vieira e colaboradores, 
“Isolamento social e o aumento da violência doméstica: o 
que isso nos revela”? Revista Brasileira de Epidemiologia, 
abril de 2020.  

17 �Raquel Llorente Heras, “Impacto del Covid-19 en 
el mercado de trabajo: un análisis de los colectivos 
vulnerables”, Serie Documentos de Trabajo nº 2, 
Universidad de Alcalá, 2020.

sociais que, aliás, já começaram nas grandes 
cidades.18 A onda de protesto interracial dos 
Estados Unidos alastrou-se rapidamente para 
vários países, misturada com o desemprego 
provocado pela pandemia. Por serem 
fenômenos de multidões, é difícil identificar 
os seus componentes com precisão e prever 
as suas consequências. Multidões têm sempre 
vários fatores causais, mas, com frequência, se 
desdobram em condutas antidemocráticas que 
exigem ações policiais.19 A pandemia não é 
causa, mas está por trás dessas condutas devido 
ao estrago provocado pelo alto desemprego e 
severa queda de renda. Muitas manifestações 
políticas virão durante a pandemia.20 

Impactos na cultura 

O setor cultural e de entretenimento cos-
tuma ficar de fora nas análises das re-

cessões. Com a Covid-19, o fechamento ou 
abertura restrita dos teatros, cinemas, museus 
e galerias e outros ambientes desamparou 
por completo os profissionais dessa área que, 
na maioria, são free lancers, informais, que 
recebem por trabalho realizado e, por isso, 
ficam sem nenhum recurso.21 Só no início de 
junho, o governo aprovou R$ 3 bilhões para 
ajudar os profissionais e os grupos culturais e 
de entretenimento, o que parece insuficiente 
para atender a cerca de 5 milhões de artistas, 
entre técnicos e pessoal de apoio. 

18 �Protestos contra e a favor do governo.

19 �Marike Blofeld e colaboradores, “Assessing the political 
and social impact of the Covid-19 crisis in Latin 
America”, GIGA Focus, nº 3, abril de 2020; “Estresse 
causado pela pandemia do Covid-19 pode levar a 
conflitos sociais”, Brasília: IPEA, 08/4/2020.

20 �Branko Milanovic, “The real pandemic danger is social 
collapse”, Foreign Affairs, 19/3/2020.

21 �“Coronavirus and cultural and creative sectors: impact, 
innovations and planning for post-crisis”, Paris: 
OECD, 2020. 
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Conclusão 

Os impactos sociais da Covid-19 serão 
de longa duração. O desemprego será 

brutal. As regras de flexibilização trabalhista 
terão de ser prorrogadas. Elas perderão po-
tência com o avanço da crise. O problema 
do déficit fiscal por elas gerado terá de ser 
resolvido no futuro. 

Os brasileiros em geral ficarão mais po-
bres e mais desiguais. A atenuação do so-
frimento exigirá muito trabalho dos agen-
tes econômicos e dos governantes. Destes, 
espera-se uma liderança racional, confiável 
e que transmitam esperança ao povo. 

Finalmente, a pandemia trará mudanças 
na globalização. Depender da China como 
fábrica do mundo traz riscos irreparáveis. 
Muitos países procurarão diversificar sua 
produção.22 É um grande desafio. No Brasil, 
será necessário melhorar muito a qualidade 
da educação e investir maciçamente em pes-
quisa e desenvolvimento. 

22 �Assis Moreira, “Países deverão rever produção 
doméstica”, Valor, 25/5/2020; “Goodbye globalisation”, 
The Economist, 16/5/2020; Globalisation unwound: 
has covid-19 killed globalisation? Leaders Magazine, 
14/5/2020; Alexander Jung, “The future of global 
economy: the beginning of de-globalization”, Der 
Spiegel, 8/5/2020.

Recomendações de políticas sociais

1. �Manter as regras trabalhistas flexíveis pe-
lo tempo que for necessário.

2. �Implementar linhas de crédito com garan-
tia do governo para evitar a falência das 
empresas.

3. �Manter o auxílio emergencial para os tra-
balhadores informais e formular um pro-
grama de renda mínima que contenha me-
canismos de saída.

4. �Aprovar regras de proteção social para os 
trabalhadores por conta própria informais 
e sem vínculo empregatício.23  

5. �Definir politicas específicas para a prote-
ção de mulheres e crianças.

6. �Articular o uso de tecnologias modernas 
com programas de educação e qualifica-
ção continuadas.

7. �Manter serviços de apoio psicológico para 
pessoas afetadas na sua saúde mental. 

23 �Sobre o assunto, ver José Pastore, “O trabalho do futuro 
e o futuro do direito”, Revista LTR, setembro de 2019; 
“A proteção do trabalho independente”, Folha 19/8/2019.
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rando que seria a oportunidade de “passar a 
limpo” o seu texto. Há posições à esquerda 
e à direita que defendem essa revisão. Para 
o lado conservador, isso significaria retirar 
os “excessos de direitos” e as “garantias cor-
porativistas”; para outros, conferir mais fun-
cionalidade ao texto. 

Em crises anteriores (2009 e 2013), fa-
lou-se em “constituinte exclusiva” ou “mi-
niconstituinte”, que seria restrita a temas es-
truturantes para o funcionamento do sistema 
político (eleições, partidos e representação 
política) – o núcleo vital da democracia ins-
titucionalizada. Essa constituinte exclusiva 
nunca saiu do papel, porque houve grande 
resistência da sociedade civil e do meio jurí-
dico. O processo de construção único da CF 
88, que lhe deu “cheiro de povo” como ne-
nhum outro na história constitucional brasi-
leira, nas palavras de José Afonso da Silvaiii,  
não poderia ser colocado em risco por uma 
aventura fora das regras de revisão previstas 
no texto constitucional.

Um tópico importante desse reformismo 
acabou sendo aprovado por emenda consti-
tucional regular (EC 97/2017), no calor da 
crise política que se seguiu ao impeachment 
da Presidente Dilma Rousseff e à cassação 
do Presidente da Câmara, Eduardo Cunha, 

1. �O pós-crise na perspectiva da 
Constituição de 1988

O período pós-pandemia no Brasil 
será de reconstrução em vários 
sentidos. A virada de página, após 

um dos piores períodos políticos já vividos 
no país, será desafiadora. Os movimentos 
suprapartidários em curso para a superação 
do obscurantismo autoritário, para se des-
dobrarem em ação política capaz de recon-
duzir o país à plenitude do funcionamento 
democrático, deverão passar pelo estabele-
cimento de uma pauta de compromisso en-
tre as várias forças que os integram.

Mais uma vez, isso pode desaguar em 
propostas de convocação de uma consti-
tuinte. A eleição de Bolsonaro e o que ela 
significou em termos de agressão às bases 
da democracia sugerem, para alguns, que a 
“Nova República”, iniciada com a redemo-
cratização em 1985, pode ter chegado a um 
limiteii. A isso se soma uma leitura “cosmé-
tica” que outros fazem da CF 88, conside-
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quando o Congresso proibiu a coligação 
partidária para eleições proporcionais e rein-
troduziu a cláusula de desempenho. Apro-
fundamentos desse tema seriam complexos 
demais para o momento da reconstrução e 
é pouco provável que a conjunção de for-
ças seja suficiente para maiores reformas 
sobre isso, uma vez que os partidos estarão 
ocupados com a depuração que deve acon-
tecer ao longo das próximas eleições. E os 
movimentos de renovação política, mesmo 
tonificados com o aumento da participação 
da sociedade civil nas iniciativas solidárias 
durante a pandemia, não têm expressão para 
impulsionar reformas mais profundas. 

Mas, há uma razão de fundo que leva a 
crer que, de fato, a CF 88 superou os mo-
mentos de contestação. O título da ordem 
social (art. 193 e seguintes) é seu lastro de 
sustentação. Tanto a estrutura do texto cons-
titucional – iniciado por princípios que re-
metem à solidariedade e à redução das desi-
gualdades –, como a forma como vêm sendo 
efetivados os direitos sociais, em políticas 
públicas de alcance nacional, que articu-
lam de forma inédita os entes federativos, 
como no caso do Sistema Único de Saúde 
(art. 198) e da educação (arts. 211 e 212), 
passaram a compor as fundações do Brasil 
democrático.  

2. �Os resultados das políticas públicas 
como referência para a reconstrução

O grande tema da agenda da reconstru-
ção, o papel do Estado, deve ser trata-

do nos marcos da CF 88, em que atualmen-
te já se defrontam duas posições. Para além 
da antiga disputa econômica entre o equilí-
brio fiscal (agora agravado com os gastos 
extraordinários da pandemia) e a ampliação 
do gasto público para minimizar os efeitos 

da desigualdade estrutural (dramaticamen-
te acentuada), as tensões políticas entre as 
duas visões deverão ficar mais evidentes. O 
fato de esse conflito ser embalado em ques-
tões técnicas, se permite identificar pontos 
de convergência entre as medidas concretas 
de cada visão não afasta a decisão política 
que legitima cada uma delas. As propostas 
de aumento da tributação dos mais ricos, 
em linha com o que vem sendo debatido 
nos países europeus como fonte de custeio 
de um direito à renda básica permanente 
e de mecanismos de proteção do trabalho, 
devem reforçar tensões de classe sobre a 
atuação do Estado. 

Por isso a necessidade de simplificar a 
comunicação no debate público reclama ró-
tulos. Os fiscalistas falam em “falência do 
Estado”iv para se referir aos funcionários 
públicos, que seriam excessivos, distribuí-
dos entre uma elite bem paga e uma massa 
desqualificada, sem preparo para a provi-
são de serviços públicos de qualidade. Ou, 
de maneira mais suave, em nome de uma 
suposta melhoria das políticas públicas, 
necessária para evitar que elas sejam apro-
priadas pelos setores mais organizados da 
sociedade, acabando por “concentrar ainda 
mais a renda no país”v, seria conveniente 
o enxugamento do Estado. Ou ainda, deve-
riam ser retiradas da CF 88 regras de vin-
culação e outras disposições que “poderiam 
estar melhor em leis complementares”vi 
(aqui combinando-se a abordagem fiscalis-
ta com a cosmética).

No campo dos defensores da amplia-
ção da presença do Estado, a CF 88 é um 
divisor de águas para as políticas públicas 
no Brasil. Graças a ela, às suas políticas 
estruturantes e às regras de vinculação do 
gasto público (não por acaso, seguidamente 
esvaziadas por regras de desvinculação), o 
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cumprimento dos direitos sociais vem me-
lhorando contínua e consistentemente desde 
1988. Progressos na organização dos servi-
ços públicos que lhes dão materialidade e o 
aprimoramento das “capacidades estatais” 
– com crescente sofisticação técnica sobre 
“como atores, instituições e processos são 
mobilizados e combinados na produção de 
ações públicas”vii – resultam em evolução 
evidente do padrão da provisão de direitos 
no Brasil (pelo menos até 2016). Assim, não 
apenas o Estado não está falido, mas teve su-
cesso em construir e coordenar esquemas de 
ação capazes de orientar os entes públicos e 
privados para resultados relevantes. 

Isso pode ser ilustrado com estudo publi-
cado pelo Todos Pela Educação: 

“notícia positiva vem do 5º ano do Ensi-
no Fundamental, onde a aprendizagem 
em língua portuguesa e matemática 
segue avançando consistentemente ao 
longo dos anos. Entre 2007 e 2017 o 
percentual de estudantes com aprendi-
zado adequado no 5º ano dobrou: em 
língua portuguesa aumentou de 27,9% 
para 60,7% (32.8 pontos percentuais) e, 
em matemática, cresceu de 23,7% para 
48,9% (25.2 pp).”viii 

Melhora semelhante ocorreu no mesmo 
período em indicadores de saúde, assistên-
cia social, ciência e tecnologia, cultura e nas 
demais áreas e programas organizados sob 
a lógica das políticas públicasix. Ou seja, 
nesse quesito, o Brasil esteve alinhado com 
a tendência mundial de expansão e melho-
ria das políticas sociais (que não se alterou, 
em termos gerais, mesmo depois da crise de 
2008, embora não tenha conseguido evitar o 
crescimento da desigualdade e da pobreza). 
Como “país retardatário”, não apenas parti-

cipou da “corrida para cima”, como também 
diminuiu a distância em relação aos líderes.x  

No entanto, esses resultados nem sempre 
são reconhecidos. Para enxergá-los é preci-
so romper a barreira ideológica de que “o 
Estado brasileiro (…) ‘custa muito e serve 
pouco’. É um grande distribuidor dos recur-
sos que por ele transitam, tarefa que executa 
mal – sem adequada definição de priorida-
des, avaliação e controle da qualidade dos 
serviços prestados.”xi 

3. �O “Estado invisível” e os desafios 
para a sustentação política dos 
direitos sociais 

As políticas públicas representaram 
um importante salto de promoção da 

cidadania no Brasil dos últimos 30 anos, 
ainda que insuficiente para o tamanho das 
demandas civilizatórias. Mas, talvez sejam 
complexas demais num debate como o que 
vai se travar na reconstrução. Elas integram 
o que se poderia chamar de “Estado invi-
sível”, porque apesar do seu apelo intuiti-
vo, “a capacidade estatal é um fenômeno 
latente e não observável diretamente”xii. 
Além disso, por conta de sua característica 
e inevitável carga técnica, nem sempre são 
identificadas com a visão de Estado neces-
sária para lhes dar suporte. Essa, em última 
análise, não é econômica, mas política. 

A questão da separação entre política e 
políticas públicas foi apresentada de manei-
ra simples pelo ex-presidente Obama a pro-
pósito dos protestos raciais de maio de 2020, 
nos EUA. Apesar de reconhecer a importân-
cia do protesto para colocar o problema do 
racismo na agenda pública, “as aspirações 
precisam ser traduzidas em leis e práticas 
institucionais específicas – e numa demo-
cracia isso só acontece quando elegemos 



. . . . . . . . . . . . . . . . . . . interesse nacional – julho – setembro de 2020. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                   26

gestores governamentais que respondem às 
nossas demandas.”xiii

O problema de sustentação política das 
políticas públicas não é novo. Esping-An-
dersen, em estudo clássico sobre o welfare 
state do pós-guerra, mencionava a necessi-
dade de coalizões de classe para sustentar 
programas de custo elevadoxiv. Nos exem-
plos históricos que analisa, a sustentação 
das políticas ocorreu quando havia apoio 
político. Mas, considerando o declínio das 
bases do welfare state tradicional (industria-
lização, organização política do mundo do 
trabalho em sindicatos e partidos trabalhis-
tas e formação da classe média), no “novo” 
welfare state do séc. XXI, “a estrutura po-
lítica de apoio do investimento social per-
manece um enigma”xv. Como observa Yasha 
Mounk, os imensos ganhos de produtividade 
da globalização e da economia digital e de 
serviços, hoje apropriados por poucas em-
presas ou trabalhadores especializados, não 
precisariam necessariamente produzir seg-
mentos marginalizados, desde que houvesse 
iniciativas redistributivas do Estado, como 
tributos sobre o patrimônio. Mas, 

“as políticas públicas necessárias para 
fazer isso estão longe de ser simples ou 
imediatas e, com frequência, são impo-
pulares. Assim, não surpreende que os 
políticos encontrem cada vez mais di-
ficuldade para vender a ideia de que as 
coisas são complicadas.” xvi 

Por isso, a eleição americana de 2016 con-

sagrou um populista que conseguiu canalizar 
a frustração e raiva de milhões de eleitores 

“que viram a simplicidade das propos-
tas de Trump como uma marca de sua 
autenticidade e determinação e a com-
plexidade das propostas de Clinton co-
mo uma marca de sua insinceridade e 
indiferença.”xvii 

No Brasil, o Estado social foi constitu-
cionalizado, mas há uma disputa constan-
te pelos sentidos e formas de execução da 
CF 88. Há um caminho de desacreditar a 
Constituição, acusando-a de irrealista ou 
“descolada do PIB”, e de esvaziar suas 
disposições, como vem acontecendo com 
o financiamento da saúde. O outro é, se-
guindo mais uma vez Esping-Andersen, 
compreender os legados institucionais, 
isto é, como as decisões anteriores contri-
buíram para a institucionalização das pre-
ferências de classe e do comportamento 
político, como no caso da Escandinávia, 
em que, ao expandir os serviços sociais e 
o emprego público, o welfare state parti-
cipou de forma direta na constituição de 
uma classe média instrumentalmente liga-
da à social democracia.

No caso brasileiro, no momento da re-
construção, essa via passará por incorporar 
o significativo aprendizado institucional 
que as políticas públicas representam para 
a promoção da cidadania social no Brasil, 
tomando-as como base para melhorias de 
eficiência, de alcance e qualidade.
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E Quando Acabar, a Educação Volta 
a Ser Como Antes?

Claudio de Moura Castro

É seguro dizer que não volta tudo a ser 
como era, embora não seja fácil ante-
cipar o que será abandonado e o que 

se incorpora ao cotidiano. Antecipando o 
que diremos adiante, a pandemia romperá o 
mais atávico tabu na educação: a introdução 
de modernas tecnologias nas salas de aula 
do ciclo acadêmico – uma barreira em quase 
todos os países. 

O gigantesco terremoto causado por uma 
coisa tão pequenina tem sua falha tectôni-
ca na conversão do ensino presencial para 
modalidades a distância. Para quem não está 
próximo das lides educativas, pode parecer 
uma mera alteração na mecânica diferente 
para ensinar.

Sociologicamente, não é. Trata-se de um 
evento sísmico de nível 8 na escala de Ri-
chter. Visto de outra maneira, permitirá rom-
per uma gigantesca distância entre o quadro 
negro e as maquininhas. Para entender, vale 
a pena recapitular a história da convivência 
da educação com diferentes manifestações 
de tecnologia. 

A tecnologia trouxe apenas duas grandes 
revoluções para a escola. A primeira foi a 
invenção da escrita. A segunda foi o livro. 
Com alguns pânicos e engasgos, ambas aca-
baram sendo digeridas. Mas, praticamente, 
os avanços pararam por aí.

Depois do ensino por correspondência, 
vieram grandes revoluções tecnológicas, 
com potencial para revolucionar a educação. 
O cinema foi anunciado como uma ameaça 
às escolas, tal como as conhecemos. Deu ca-
lafrios. O mesmo com o rádio que permite 
tirar a educação da aula e levá-la aos mais 
remotos grotões. 

No primeiro ato da computação no en-
sino, já nos anos 50, o pano abre com os 
mainframes. Começam substituindo os pro-
fessores, em aplicativos chamados então de 
tutoriais. Desde então, multiplicaram-se as 
estratégias para usar essas fabulosas má-
quinas na educação. Os exercícios do tipo 
drill & practice são muito mais pacientes 
do que os professores para ensinar tabuada 
e muitos outros assuntos repetitivos. Os jo-
gos tornam-se cada vez mais realistas e inte-
ligentes, sendo retrabalhados, para dar-lhes 
um conteúdo educativo. O Logo tem seu 
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cialista em educação.  
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momento de glória. As simulações abrem 
uma fabulosa porta para o ensino. 

Do lado do hardware, aparece a internet, 
o www, os laptops, os CDs, os pendrives, 
os tablets e os smartphones. E começamos 
a frequentar a nuvem. Com os avanços dos 
aplicativos de busca, o Professor Google se 
revela insuperável. 

O uso didático dos vídeos é ilimitado. É 
um cinema portátil. E hoje, com o mais reles 
celular, podemos fazer gravações perfeita-
mente adequadas. 

Obstáculos para entrada de tecnologia 
na sala de aula

Em anos mais recentes nos deparamos com 
uma viçosa colheita de novidades. Bancos 

de questões bem calibrados geram provas 
melhores e a correção é instantânea (impor-
tante para otimizar o efeito do feedback). Per-
guntas aos alunos permitem ajustar a dificul-
dade/facilidade do que está sendo ensinado. 
Os livros digitais, ainda na infância, oferecem 
uma riqueza espantosa de recursos. A internet 
e as redes sociais permitem um grau inaudito 
de interação entre todos. E por aí vai. 

Essa gigantesca traquitana poderia ser 
o sonho de um educador tecnologicamente 
arejado. Mas, não foi isso que aconteceu.

Desde o início, os obstáculos se mul-
tiplicaram e a escola negaceou. O cinema 
nem chegou a decolar. Pesquisas cuidadosas 
mostraram o sucesso das escolas radiofôni-
cas em lugares remotos. Inclua-se aí o belís-
simo Projeto Minerva. Mas, nada prosperou. 

A entrada triunfal da informática logo foi 
bloqueada por uma sequência ininterrupta de 
obstáculos – reais ou imaginários. Primeiro 
eram as máquinas que enguiçavam. Depois 
acusavam-se os aplicativos de serem pobres, 
impróprios ou ininteligíveis. Mais adiante, 

a explicação é que faltava preparação infor-
mática para os professores.

Uma desculpa tradicional resulta da 
orientação extraordinariamente estreita de 
cada disciplina escolar, contrastada com o 
caráter amplo e multidisciplinar de alguns 
dos aplicativos mais interessantes. O com-
putador se mete na disciplina do outro pro-
fessor, criando mal-estar. 

Um detalhe logístico é que os usos mais 
interessantes dos computadores não dão mui-
to certo em uma aula de 50 minutos. Para pôr 
em marcha o processo, é preciso mais tempo. 

Basta um par de palavras para descrever 
tudo que aconteceu com a informática na es-
cola: nada deu certo, tudo gorou. 

Todas as revoluções bombasticamente 
anunciadas levaram a nada. A escola es-
magou as tentativas de mudar a sua sala de 
aula. Assim fracassou o cinema, o rádio, 
o computador e o que mais apareceu pela 
frente. Dentro da escola, apenas sobrou um 
avanço digno de nota: é o computador para 
processar dados administrativos, financeiros 
e acadêmicos. É um sucesso, mas nada tem 
com educação. 

Na sala de aula, nada muda. E isso, após 
mais de meio século de tentativas de enfiar 
os computadores nas salas de aula. O Pro-
grama Internacional de Avaliação de Estu-
dantes (Pisa) confirma em um plano inter-
nacional o que dezenas de pesquisas fizeram 
nesse ou naquele país. Como demonstrou, o 
uso do computador nas escolas não melhora 
o aprendizado dos alunos. Curiosamente, o 
mesmo Pisa mostra que tê-los em casa traz 
efeitos benéficos sobre o aprendizado. Em 
uma pesquisa em que se envolveu o autor, 
observou-se que, por sua própria iniciativa, 
os alunos usavam as redes sociais para dis-
cutir questões da escola. Em geral, seus pro-
fessores desconheciam isso.
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Em meio a tal fiasco no uso de novas 
tecnologias, apenas duas invenções tiveram 
sucesso. E não foi pouco. Trata-se da foto-
copiadora (Xerox) e da combinação Power-
Point com projetor. Essas são as únicas acei-
tas sem restrições.

Paradoxalmente, do ponto de vista peda-
gógico, não trazem nada de novo. Uma fa-
cilita a cópia dos papeis que os professores 
gostam de distribuir. A outra substitui o qua-
dro negro. De resto, está para ser demons-
trado que, de tão mal feitos, são de alguma 
valia os PowerPoints usados em aulas. Para 
alguns críticos, atrapalham.

Em suma, há bem mais de um século que 
o conservadorismo da escola vence galhar-
damente todas as tentativas de trazer novas 
tecnologias para a aula. 

Mas, é pertinente indagar: será que não 
foi por boas razões que a escola impediu sua 
entrada (ou boicotou o seu uso)? Quem sabe, 
serão ineficazes? É fácil responder pela ne-
gativa. Isso porque até agora nos referimos à 
escola, não à educação, mais genericamente.

Levantamentos sugerem que existe, 
grosso modo, tanta gente estudando em pro-
gramas fora do circuito acadêmico quanto 
dentro dele. Para cada aluninho na escola 
primária ou marmanjo na faculdade há ou-
tros tantos fazendo os cursos mais variados, 
em instituições igualmente desencontradas.  

Culinária, meditação, marcenaria, deco-
ração de bolos e informática são a ponta do 
iceberg dos cursos para o grande público. 
Vale lembrar, se hoje os personal trainers 
estão no Zoom, na década de 40, já havia 
ginástica pelo rádio, animada por um oficial 
do Exército de nome Lira. 

Na formação profissional, há desde cur-
sos para encanadores até doutores aprenden-
do novas técnicas de ressonância magnética. 
As empresas, por sua vez, operam ou contra-

tam cursos para todos os conhecimentos que 
faltam aos seus funcionários. E são muitos 
milhões de participantes aprendendo, desde 
a usar extintores de incêndio até programar 
para a “Manufatura 4.0”. Em particular, a 
área de negócios é pródiga em cursos, sejam 
os tradicionais, sejam os da moda. Não está 
longe de 200 as “universidades corporati-
vas” das grandes empresas. E há até cursos 
preparando gente para a sua operação (na 
FIA/USP).

Em contraste com o ciclo acadêmico, 
usa-se de tudo. Tecnologia é a aliada de 
grandes empresas e de instituições dedica-
das à formação para o mundo dos negócios. 
Entram em cena os computadores, vídeos, 
EAD, realidade aumentada, chatrooms e por 
aí afora. 

Em outras palavras, nos deparamos com 
um divisor de águas espantosamente imper-
meável. Fora do acadêmico, usa-se tudo. Na 
escola, nada – exagerando um pouco, mas 
não muito. 

Cursos por correspondência

Contudo, observa-se uma exceção nes-
sa clivagem tão radical. É o ensino a 

distância. 
Com a invenção do selo de correio, em 

meados do século XIX, abriu-se uma fór-
mula simples, segura e barata para aprender 
longe da escola. Inauguram-se os Cursos por 
Correspondência.

Ao longo do tempo, seu uso se restringiu 
a cursos fora do circuito acadêmico. Contu-
do, no início do século XX, aparecem os pri-
meiros cursos superiores a distância. Mas, 
sempre corriam em faixa paralela, restrita e 
pouco valorizada. Uma exceção foi a Rússia 
que chegou a preparar mais engenheiros a 
distância do que presencialmente (sobretu-
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do, na década de 30). Ou seja, a EAD viceja, 
há décadas, fora da academia. Mas, é mirra-
da naquela educação que concede diplomas 
oficiais (embora no ensino superior brasilei-
ro o quadro esteja mudando). 

Um crítico ponto de inflexão ocorreu 
quando o governo inglês encarregou o Pro-
fessor Walter Perry (que virou Baron Perry 
of Walton) para criar a Open University. 
Em vez de programas acanhados e de baixo 
status, desde o início, foi uma iniciativa de 
grande visibilidade no mundo da educação. 

Conforme dito por ele a este autor, pa-
ra garantir a seriedade e o prestígio da ini-
ciativa, logo pediu a Oxford e Cambridge 
que patrocinassem a iniciativa. Para a sua 
surpresa, recebeu uma estrondosa negativa. 
Não seriam partícipes de uma modalidade 
duvidosa de ensino.

A decisão de criar um campus próprio em 
Milton Keynes foi a alternativa encontrada. 
Ali tudo seria feito da estaca zero. De resto, 
a única que lhe restava. 

Porém, por começar tabula rasa, um 
programa desse tipo não carregava o peso da 
tradição de como se fazem as coisas na aca-
demia. Não herdava as práticas que vinham 
da Idade Média. Portanto, foi criado como 
um programa agnóstico vis à vis a tecnolo-
gia. O que servia, era perfilhado. O que não 
funcionava, paciência. 

Desde o início, entram em cena os vídeos 
e outras tecnologias de imagem. Quando os 
computadores se tornam mais competentes e 
mais baratos, era natural que participassem. 
Os avanços da internet permitem circular ar-
quivos maiores, mais rapidamente e a preços 
insignificantes. Chegou no mercado, parece 
promissor, então, usa-se.  A Open University 
deu prestígio ao ensino superior a distância 
e, com isso, legitimou o uso de tecnologias.

Uma maneira interessante de ver o EAD 

superior é como a única iniciativa que está 
dos dois lados desta polarização. Está inse-
rida no circuito acadêmico, pela validade le-
gal dos seus diplomas superiores. E traz um 
DNA diferente e que sempre cultivou boas 
amizades com as tecnologias. 

Nos dias de hoje, mesmo quando o EAD 
está em instituições tradicionais de ensino 
superior, permanece um ser diferente. Já co-
meçou tendo intimidades com a tribo tecno-
lógica. Mesmo as universidades mais conser-
vadoras não conseguem impedir que esses 
programas convivam proximamente com to-
das as tecnologias que assomam à porta. 

Porém, entra ano, sai ano, continuam co-
mo compartimentos estanques. Podem até 
estar no mesmo prédio, mas são animais de 
outras espécies. Os cursos presenciais pouco 
ou nada aprenderam com as práticas do EAD. 

Pois não é que um vírus desse tamanhi-
nho conseguiu o que os mais eloquentes 
evangelistas da tecnologia não lograram? 

Com isolamento social escolas tiveram 
de adotar o EAD

Diante do isolamento social compulsó-
rio, as escolas tiveram que se bandear 

para o EAD, gostando ou não, penalizando 
ou não os alunos.  Aos trambolhões, foram 
obrigadas a conviver com tecnologias que, 
sistematicamente, haviam rejeitado anterior-
mente. Mas, mesmo a contragosto, ao convi-
ver se aprende. 

Quando acabar esse pesadelo da Co-
vid-19, é difícil imaginar que volta tudo para 
trás. Vídeos feitos pelos próprios professo-
res, aula invertida, sistemas gerenciadores 
de aulas (LMS), ementas detalhadas, reuni-
ões virtuais e mais um bando de coisas já te-
rão sido integradas no cotidiano dos alunos 
e professores. 
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Um microscópico vírus fará o que auto-
ridades e evangelistas tecnológicos não con-
seguiram – ao longo de um século. Ou seja, 
trazer a tecnologia para a sala de aula.

Nem no mais improvável cenário a edu-
cação retrocederia ao quadro anterior. Certos 

aprendizados são irreversíveis. Consideran-
do que muito do que mudou é bem-vindo, 
uma das implicações de política educacional 
é a oportunidade de capitalizar nos avanços 
obtidos, para que não haja recuos indevidos. 
E oxalá que se deem os próximos passos.
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Notas Sobre a C&T no Brasil 
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Roberto G.S. Berlinck

Introdução

Ciência e Tecnologia (C&T) têm trazi-
do muitos benefícios aos brasileiros. 
A produção de energia e de alimen-

tos, a prevenção e o tratamento de doenças, 
o desenvolvimento da indústria e dos servi-
ços, são algumas atividades que melhoram a 
vida dos brasileiros e que só acontecem de-
vido aos resultados obtidos por pesquisado-
res no Brasil, usando conhecimentos desco-
bertos aqui e em outros países. Mesmo que 

muitas vezes se fale de crises e dificuldades 
para se fazer C&T no Brasil, os resultados 
são grandes. 

A ciência e a tecnologia que beneficiam 
o Brasil são desenvolvidas em universida-
des, institutos de pesquisa, e em empresas, 
nacionais e estrangeiras, mesmo que com 
frequência o debate sobre C&T enfatize re-
petidamente só a ação governamental, limi-
tando a compreensão da complexidade e do 
funcionamento do sistema. 

Um sistema nacional de C&T depende 
de pesquisadores trabalhando em universi-
dades, em institutos públicos e particulares 
e em empresas. Nos países bem-sucedidos 
em criar desenvolvimento e bem-estar com 
C&T, os pesquisadores desses setores inte-
ragem naturalmente entre si. Estas intera-
ções podem ser formais – projetos colabora-
tivos e visitas – ou informais – pois uns leem 
os trabalhos dos outros e frequentemente se 
comunicam para resolver dúvidas ou trocar 
ideias. Segundo os dados mais recentes, em 
2014 havia 317 mil pesquisadores ativos no 
Brasil. Destes, 265 mil eram professores em 
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universidades e instituições de ensino supe-
rior públicas, 59 mil trabalhavam em labo-
ratórios e centros de pesquisa de empresas, 
6 mil em laboratórios governamentais e 1,4 
mil em entidades de ensino superior do setor 
privado sem fins lucrativos. Em 2017, o go-
verno e as empresas privadas investiram em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) R$ 81 
bilhões (1,26% do PIB do ano). Desse va-
lor, R$ 41 bilhões vieram do governo, R$ 39 
bilhões de empresas e R$ 2,3 bilhões foram 
aplicados por instituições particulares de en-
sino superior. 

Assim, mesmo que seja preciso continu-
amente desenvolver o sistema brasileiro de 
C&T em quantidade e qualidade, já há no 
país um esforço substancial para se criar ci-
ência e tecnologia, que tem trazido inúmeros 
resultados positivos. A pergunta preliminar, 
que antecede a crise da pandemia e que per-
manecerá com mais ênfase quando a crise 
terminar, é: seria possível obter ainda mais 
resultados desse sistema?

No mundo e no Brasil, a sociedade e as 
lideranças políticas responsáveis têm, até 
agora, buscado em resultados com base 
científica a orientação para as ações e dire-
ções a tomar. A contribuição de pesquisado-
res brasileiros na compreensão da pandemia 
e nas sugestões e recomendações ao poder 
público para enfrentá-la tem sido notável.

Pesquisadores do Brasil determinaram, 
em apenas 48 horas depois de identificado o 
primeiro caso local, a estrutura do RNA do 
vírus, permitindo conhecer características 
da infecção e o caminho do contágio. Profis-
sionais e pesquisadores do Sistema Único de 
Saúde (SUS) trabalharam, muitas vezes em 
colaboração com colegas estrangeiros, para 
aperfeiçoar modelos epidemiológicos para 
orientar providências sanitárias. Empresas 
com capacidade tecnológica desenvolvida 

localmente se engajaram na produção de 
respiradores e tomógrafos. Pesquisadores de 
universidades e institutos criaram protótipos 
de respiradores emergenciais de baixo custo. 
Universidades e institutos, como Butantan e 
Fiocruz, desenvolveram capacidade própria 
para desenvolver e coordenar testes diag-
nósticos. Não menos importante tem sido o 
papel de cientistas sociais e cientistas políti-
cos, conhecedores dos desafios engendrados 
pela crônica desigualdade social existente 
no país. Tudo isso foi feito vencendo difi-
culdades, mas o que importa é que foi e está 
sendo feito.

Somente os países que possuem um sis-
tema de Ciência e Tecnologia estruturado 
e um quadro de pesquisadores capaz de 
criar, incorporar e traduzir o conhecimento 
global são capazes de dialogar, interagir e 
colaborar com o melhor da ciência mundial 
em benefício de suas sociedades. Devido a 
investimentos em C&T iniciados há mui-
to tempo, fundamentados na formação de 
pessoal técnico e pesquisadores bem qua-
lificados, o Brasil tem duas instituições es-
senciais para acompanhar estes desenvolvi-
mentos: a Fiocruz e o Instituto Butantan. O 
Butantan, por exemplo, tem capacidade pa-
ra produzir anualmente 90 milhões de doses 
de vacina contra gripe, com conhecimento 
para a produção de vacinas contra vírus que 
afetam o sistema respiratório. As demandas 
surgidas da pandemia – vacina, fármacos 
antivirais, testes diagnósticos, equipamen-
tos hospitalares, criação de estratégias e 
políticas públicas protetoras de vidas, oti-
mização do sistema hospitalar – pratica-
mente obrigam os pesquisadores experien-
tes e as lideranças em Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I) no Brasil a considerarem 
a necessidade de que, aprendendo com os 
dramáticos efeitos da pandemia, reflita-se 
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sobre como poderá ser o sistema nacional 
de C&T na fase posterior.

Um sistema de C&T integrado requer 
múltiplas entidades públicas e privadas, cada 
uma com seu foco e especialização, conecta-
das entre si e com as melhores do mundo. O 
sistema precisa ser capaz de criar a ciência 
fundamental e aplicada, a tecnologia e a ino-
vação necessárias ao desenvolvimento local. 
Requer também a formação de pessoal com 
qualificação mundialmente competitiva. Tal 
sistema de C&T precisa funcionar segundo 
prioridades definidas de forma democrática, 
considerando o necessário equilíbrio entre as 
atividades de descoberta e construção de um 
estoque de conhecimento para ser usado no 
futuro (pesquisa fundamental) e atividades 
aplicadas à resolução de problemas emer-
gentes e urgentes, com tecnologia e inova-
ção muitas vezes baseadas em conhecimen-
to criado anteriormente (pesquisa aplicada).

Quando se trata de problemas reais e 
complexos, os desafios a serem enfrentados, 
em geral, não podem ser superados somen-
te com os conhecimentos de cada disciplina 
científica isoladamente, exigindo multidis-
ciplinaridade. Ciências da natureza, ciências 
sociais e humanidades são simultaneamente 
necessárias para se obter resultados integra-
dos e orientar as iniciativas políticas base-
adas em evidências, enfrentando problemas 
como a fome, as desigualdades sociais, as 
mudanças climáticas, a conservação do 
meio ambiente, o desenvolvimento de um 
dos maiores sistemas de saúde pública do 
mundo ou a presente pandemia.

No cenário pós-pandemia, o Brasil pode 
ter, num bom sistema de C&T, integrado e 
democrático, um esteio para continuar crian-
do benefícios à sociedade e ser, ao mesmo 
tempo, um ator globalmente relevante. É 
preciso aprender com o que foi feito até aqui 

para consolidar um sistema articulado e efi-
caz de C&T e inovação, composto por enti-
dades do setor público, por empresas fortes 
em P&D e por entidades particulares. Na 
recessão global que se prenuncia, países que 
focalizarem esforços no desenvolvimento de 
conhecimento, tecnologia e inovação terão 
melhores oportunidades para minimizar os 
impactos negativos sobre suas sociedades. 

Desafios e oportunidades evidenciados 
pela pandemia

A pandemia da Covid-19 trouxe efeitos 
contraditórios no relacionamento en-

tre a sociedade e a ciência e a tecnologia. 
A importância da ciência se tornou evidente 
para amplos setores e a colaboração entre 
pesquisadores de todo o mundo está sendo 
valorizada, mesmo com severas restrições à 
mobilidade internacional. A troca de infor-
mações tem sido facilitada por pré-prints 
e meios digitais. Por outro lado, em alguns 
países, e no Brasil, acontecem movimentos 
isolacionistas ou ligados a ideias negacio-
nistas sobre a ciência e seus consensos. 

A tendência de valorização da ciência é 
forte no Brasil. Cabe cautela especial sobre 
como a sociedade pode reagir em situações 
nas quais a ciência não traga, em tempo de-
sejado ou em tempo algum, as soluções es-
peradas com previsível ansiedade. Por bus-
car compreender o desconhecido, a ciência 
e os cientistas não podem garantir sucesso 
sempre, muito menos na primeira tentativa. 
O que a sociedade aprendeu ao longo de al-
guns séculos de convivência com a ciência e 
a tecnologia é que, em geral, avança-se mais 
e sofre-se menos quando se presta atenção 
à ciência. Usamos aqui a expressão “pres-
tar atenção” para evitar o vezo autoritário 
de impor à política obediência cega às re-
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comendações da ciência. A ciência oferece 
alternativas baseadas em evidências, e a res-
ponsabilidade pelas decisões políticas deve 
ser assumida por quem tem o mandato de-
mocrático para tomá-las.

A urgência imposta pela disseminação 
do Sars-CoV-2 afastou a ciência da rotina 
de trabalho tradicional. Resultados passa-
ram a ser comentados nas redes sociais antes 
mesmo da avaliação formal pelos pares, que 
seria o procedimento tradicional da ciência. 
O próprio sistema de avaliação foi pressio-
nado, pela urgência e por uma elevada taxa 
de submissões à publicação, e expôs suas 
vulnerabilidades aos olhos de todos. 

Os consensos científicos são estabele-
cidos arduamente, algo familiar ao pesqui-
sador experimentado. Isto está visível no 
processo atual, pois a atenção dos meios de 
comunicação ao debate científico mostra à 
sociedade que a ciência não é feita de certe-
zas, que parte essencial do método científico 
embute um sistema para correção de erros. 
Essas revelações serão instrutivas para al-
guns, mas os negacionistas da ciência pro-
clamarão ter encontrado provas incontestes 
da inutilidade dos resultados científicos.

Adicionalmente, a escassez de recursos 
devido à recessão econômica afeta as fontes 
públicas de recursos para apoio à pesquisa e 
afeta também a capacidade de pesquisa em 
empresas. Além disso, interação e colabo-
ração internacional em pesquisa enfrentam 
sérios obstáculos à mobilidade.

Três fatores determinantes: mais 
confiança na ciência, expectativa por 
aplicações a curto prazo, e a crise de 
financiamento 

O debate sobre políticas para C&T e ino-
vação no Brasil, desde já, é afetado 

por três fatores fundamentais, com intensi-
dade bem superior à que costumavam ter:

1) �Aumento do interesse por – e do reconhe-
cimento sobre a relevância da – C&T pela 
sociedade.

2) �Aumento da expectativa de que se dirija a 
pesquisa a tratar de problemas urgentes e 
se ofereça benefícios em prazos mais cur-
tos do que o de costume.

3) �Restrição do financiamento público à 
C&T, inclusive do financiamento a uni-
versidades de pesquisa, ao lado de um 
potencial para o crescimento de P&D no 
setor empresarial.

Manter diretrizes e ações equilibradas se-
rá um desafio fundamental e gigantesco.

Outro desafio será estruturar o sistema 
de pesquisa para responder, concretamente, 
a questões como as que a emergiram com a 
Covid-19. Não se pode esquecer que a res-
posta da comunidade científica à pandemia 
foi possível graças ao investimento anterior 
em pesquisa fundamental e no treinamento 
de pessoal. 

Parece-nos razoável supor que a socieda-
de demandará mais resultados para encarar 
dificuldades emergenciais. O desafio será 
associar pesquisa fundamental à pesquisa 
aplicada, para que ambas possam atender à 
demanda social. Redirecionar bruscamente 
os recursos de projetos fundamentais para 
projetos aplicados seria um caminho sim-
plista e equivocado, que poderá levar à es-
cassez de ideias novas mais adiante, quando 
os desafios mudarem, dando lugar a emer-
gências imprevistas – como quase sempre 
são. Tal redirecionamento resultaria em 
conflitos e desestruturação de um comple-
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xo de pesquisa que se beneficia do conhe-
cimento fundamental. Como se tem visto, a 
relevante contribuição da ciência brasileira à 
mitigação da pandemia se deve à existência 
de pesquisadores treinados em ciência fun-
damental relacionada aos temas relevantes. 
Muitos dos desafios sociais atuais, bem co-
mo problemas futuros ainda desconhecidos, 
vão exigir que, ao lado de projetos aplica-
dos, o investimento em ciência fundamental 
mundialmente competitiva seja mantido. O 
desafio é achar como.

Nos últimos 200 anos, vários exemplos 
demonstraram que a aplicação criteriosa dos 
métodos da ciência a problema práticos po-
de conduzir a resultados fundamentais pro-
eminentes. Para se tratar tais problemas os 
cientistas precisam trabalhar com médicos, 
engenheiros ou outros pesquisadores com 
vocação tecnológica. A busca pela solução 
minimiza barreiras disciplinares. Por exem-
plo, os revezes na luta contra a disseminação 
da Covid-19 nas regiões metropolitanas mais 
pobres mostraram que a ausência de planeja-
mento com a participação de ideias e conhe-
cimentos vindos das humanidades e ciências 
sociais empobrece e desarticula o trabalho. 

A multidisciplinaridade acontece de for-
ma muito mais efetiva quando há um proble-
ma específico a ser resolvido, ou minimiza-
do. Com lideranças adequadas e condições 
favoráveis, grupos de pesquisa poderão co-
laborar para estudar problemas que afetam a 
sociedade. O bom resultado exigirá conhe-
cimento fundamental que sustente avanços 
rumo à solução aplicada. 

O uso mais frequente da ideia de “pes-
quisa orientada a problemas” pode, de forma 
natural, reduzir três antíteses artificialmente 
colocadas no planejamento sobre C&T no 
Brasil: uma é a oposição estéril entre pesqui-
sa fundamental e pesquisa aplicada; a outra 

é a contraposição equivocada entre as ciên-
cias naturais e as ciências sociais e huma-
nidades; e a terceira é o confronto artificial 
entre mono e multidisciplinaridade. Além 
disso, a busca dos problemas a serem focali-
zados criará um interessante e, se bem con-
duzido, educativo debate na sociedade sobre 
como C&T podem contribuir para criar mais 
bem-estar para os brasileiros.

Muito mais difícil será fazer frente à res-
trição no financiamento à pesquisa, devido 
à queda de receita nas esferas de governos 
federal e estaduais. Serão necessárias ações 
criativas para mitigar esse problema. 

No setor público, caso não se possa evi-
tar a restrição no financiamento geral, serão 
necessárias estratégias que protejam o in-
vestimento em C&T, aumentando a quali-
ficação do sistema e, ao mesmo tempo, di-
minuindo temporariamente a sua velocidade 
de expansão. Não cabe dúvida que o sistema 
precisa crescer, mas tal crescimento, em ra-
zão da crise, pode precisar ser mais lento por 
alguns anos.

Pesquisa em C&T na maioria dos países 
é financiada pelo Estado

No debate sobre as ações governamen-
tais, será preciso deixar de lado uma 

ideia mitológica que frequenta o debate 
sobre financiamento à C&T no Brasil, qual 
seja, a de que o financiamento pelo setor 
privado pode substituir o do setor público. 
Sempre é bom lembrar que a pesquisa em 
universidades e institutos de pesquisa em 
praticamente todos os países que têm um 
sólido sistema de C&T é financiada pelo Es-
tado, recebendo no máximo 10% de contri-
buição do setor empresarial. Nos EUA, por 
exemplo, o percentual de financiamento da 
pesquisa em universidades e institutos pú-
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blicos, feito com recursos de empresas, nun-
ca foi superior a 8%.

Por outro lado, um dos objetivos da polí-
tica para C&T no Brasil tem sido, há muitos 
anos, o de instigar as empresas a aplicarem 
mais de seus recursos em seus próprios cen-
tros (ou departamentos ou grupos) de P&D. 
Em 2017, o dispêndio de empresas em P&D 
foi de quase R$ 40 bilhões, ou 0,6% do PIB. 
Nos países que criam mais riqueza com tec-
nologia o percentual do PIB aplicado por 
empresas em P&D está, em geral, bem acima 
de 1% do PIB: Coreia do Sul, 3,62%, Japão, 
2,52%, Alemanha, 2,09%, EUA, 2,04%, 
China, 1,65%, França, 1,42%, Reino Unido, 
1,12% (valores de 2017, Main Science and 
Technology Indicators, OECD). Seria o mo-
mento para uma iniciativa agressiva crian-

do as condições para que, em alguns anos, 
empresas nacionais e estrangeiras no Brasil 
tripliquem o dispêndio interno em P&D. 

Os desafios para a C&T no Brasil pós-
-pandemia não serão poucos. O finan-
ciamento público à pesquisa precisará 
ser gradualmente retomado para que os 
enormes ganhos adquiridos ao longo das 
últimas décadas não sejam perdidos. Será 
essencial também criar as condições ma-
croeconômicas para que as empresas no 
país possam aumentar seus esforços em 
P&D e participarem de cadeias globais. O 
futuro da C&T do Brasil deverá estar mais 
conectado à sociedade, contribuindo para 
o desenvolvimento econômico e social, a 
redução da desigualdade e a maior inser-
ção do Brasil no mundo.
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Para além dos impactos sanitários, a 
pandemia da Covid-19 também tem 
tido impactos econômicos extensos, 

profundos e sem precedentes. Os desafios 
da crise de emergência sanitária já estão ma-
peados, com necessidades de equipamentos 
médicos e hospitalares, testes, novos leitos, 
equipes especializadas, dentre outros. Do 
lado econômico, os desafios emergenciais 
envolvem recursos de apoio à liquidez das 
empresas e dos mercados financeiros, apoio 
para governos locais e para trabalhadores 
que perderam empregos, apoio para tra-
balhadores por conta própria cujas rendas 
contraíram, dentre outros. Esta é a realidade 
de praticamente todas as regiões afetadas e, 
também, a da América Latina.

Porém, a crise econômica associada à 
pandemia chegou num momento já bastan-
te delicado para a nossa região, que já en-
frentava desaceleração econômica, queda 

das exportações, aumento da informalidade, 
da pobreza e da desigualdade, crises fiscais 
e perspectivas de crescimento econômico 
modesto. Este também é o caso do Brasil. 
Em dezembro de 2019, a Cepal projetava 
crescimento de 1,3% para a região em 2020; 
hoje, estimativas de fontes distintas apontam 
contração entre 5% e 7,5%. Para o Brasil, 
estima-se contração de 8%. As consequên-
cias para o PIB per capita da região poderão, 
portanto, ser devastadoras. 

Ainda que os custos econômicos e fiscais 
das medidas de emergência sejam muito ele-
vados, parece cada vez mais provável que os 
custos da fase de recuperação da economia 
possam ser ainda maiores. Isto porque há 
crescente consenso de que a retomada eco-
nômica por aqui não será em “V”. Há, isto 
sim, crescente consenso de que a trajetória 
da recuperação será caracterizada por algo 
semelhante ao logotipo da Nike, ou seja, 
uma forte queda da atividade econômica 
acompanhada por lenta recuperação. 

As causas da lenta recuperação seriam 
muitas, incluindo debilidades econômicas 

1. �As opiniões no artigo são pessoais e não necessariamente 
expressam as opiniões do Diretório da CAF. 10/6/2020.
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pretéritas à crise, deterioração das condi-
ções fiscais com poucos espaços para no-
vas ações públicas, destruição de ativos 
produtivos tangíveis e intangíveis, queda 
da produtividade, provável forte elevação 
do desemprego estrutural e da informali-
dade, preços deprimidos das commodities, 
crescente protecionismo em nível global, 
baixas taxas de poupança e de investimento 
e incertezas políticas.

A quarentena provavelmente cobrará o 
seu preço na fase de recuperação em razão 
dos seus impactos nas cadeias de produção 
e de pagamentos, nos sistemas logísticos, na 
provisão e manutenção de serviços públicos 
essenciais, na manutenção de infraestruturas 
e investimentos críticos, nos serviços públi-
cos administrativos, dentre tantos outros ser-
viços necessários para o pleno funcionamen-
to dos sistemas econômicos e dos mercados. 
Também parece razoável assumir que a fase 
de recuperação poderá ser caracterizada por 
uma espécie de “congestionamento” de ne-
cessidades simultâneas e complexas, com 
poucos espaços de tempo para sequencia-
mento de ações e de reformas. De outra for-
ma, os gestores de política econômica estão 
sendo confrontados com desafios sem prece-
dentes e estão tendo que “aprender fazendo”.

Reformas estruturais, instrumentos de 
estímulo cuidadosamente desenhados e ca-
librados e focados em áreas de mais alto im-
pacto na economia real, recursos humanos 
capacitados, capacidade de execução, capa-
cidade de gestão e de coordenação e alinha-
mento dos atores envolvidos estão entre os 
requerimentos necessários não apenas para 
que a recuperação seja abreviada e bem-
-sucedida, mas para que possa ser aprovei-
tada como oportunidade para a promoção 
de ajustes e reformas que contribuam para 
aumentar a resiliência da economia, a pro-

dutividade, a competitividade e o emprego 
formal de forma sustentada. 

Em vista das novas tendências globais, 
dever-se-ia aproveitar a fase de recuperação 
para realçar esforços em ao menos quatro 
direções: primeiro, reformar as regras fiscais 
com a orientação de proteger o investimento 
público como variável fundamental para re-
duzir a desigualdade e aumentar a eficiência; 
segundo, enfrentar de uma vez por todas os 
desafios de alcançar uma integração regional 
pragmática com base em corredores logísti-
cos e cadeias de valor; terceiro, enfrentar o 
desafio de fechar o fosso digital em nossos 
países que, infelizmente, continua a se ex-
pandir e; em quarto lugar, buscar um novo 
pacto social que reduza as altas desigualda-
des na distribuição de renda, reconhecendo, 
ao mesmo tempo, a necessidade de formali-
zar economias e promover investimentos e 
o trabalho.

Num contexto de forte pressão por resul-
tados, os gestores de políticas econômicas 
poderão se beneficiar do apoio de distintas 
instituições técnicas especializadas, ali in-
cluídos antigos aliados: os Bancos Multi-
laterais de Desenvolvimento (BMD). Esta 
nota tem como objetivo discutir brevemente 
por que e como os BMD podem colaborar 
para a fase de recuperação, com ênfase em 
temas do setor privado.

Por que os BMD podem ajudar?

Os BMD estão preparados para adotar 
ações coordenadas com governos e 

apoiá-los na mitigação dos efeitos da pan-
demia e nos programas de recuperação 
econômica. De fato, os BMD estão bem 
posicionados para aquelas tarefas, e razões 
para isto não faltam. Primeiro, os BMDs 
são conhecidos pela sua elevada governan-
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ça interna, reputação, capacidade técnica e 
neutralidade política.

Segundo, a solidez e a prudência na ges-
tão fiduciária e de riscos e o status de cre-
dores preferenciais permitem que os bancos 
tenham acesso a funding a custos relativa-
mente baixos, o que lhes permite transferir 
aquele benefício para as suas operações.

Terceiro, os BMD normalmente oferecem 
uma gama de instrumentos e soluções com 
condições atraentes e prazos longos, bem co-
mo têm apetite a risco para apoiar e fomentar 
operações que, de outra forma, teriam mais 
dificuldades para serem financiadas – ali 
incluem-se projetos com elevado impacto 
social e econômico, como as infraestruturas. 
Da mesma forma, apoiam projetos de clien-
tes com menor acesso a mercado de crédito, 
como instituições microfinanceiras e empre-
sas públicas de governos subnacionais.

Quarto, os BMD funcionam como catali-
sadores de recursos de terceiros, com amplo 
histórico de atração de outros bancos, fundos 
de pensão, fundos soberanos e outros para fi-
nanciar infraestruturas e outros projetos.

Quinto, os BMD têm reconhecida capa-
cidade de articulação de atores relevantes, 
públicos, privados, academia e terceiro se-
tor, o que pode contribuir para o desenho de 
soluções, colaborações e parcerias para o 
enfrentamento de crises.

Sexto, os BMD têm quadros funcionais 
altamente capacitados e experientes e com 
grande conhecimento do terreno, o que con-
tribui de forma decisiva para que possam 
dar respostas adequadas e prontas às distin-
tas realidades e necessidades, lançando mão 
de instrumentos e soluções financeiras e não 
financeiras inovadoras ou já testadas e com-
provadas em outros países.

Sétimo, os BMD têm equipes especia-
lizadas em áreas pertinentes à recuperação 

da economia, incluindo assessoramento e 
estruturação financeira, cooperação técnica 
especializada e apoio na estruturação de pro-
jetos.

Esses atributos posicionam os BMD co-
mo aliados naturais na fase de recuperação 
da crise econômica da Covid-19.

Como os BMD podem ajudar?

Em resposta aos primeiros impactos da Co-
vid-19, foram levadas a cabo uma série de 

iniciativas, públicas e privadas, que visaram 
mitigar os seus impactos sanitários e nas eco-
nomias. Do lado público, apesar das restri-
ções orçamentárias, foram tomadas, e ainda 
estão sendo implementadas, medidas tanto 
em nível fiscal como monetário para prover 
liquidez e evitar dificuldades e falências nos 
sistemas produtivos. Do lado privado, as em-
presas têm feito enormes esforços de adap-
tação e adequação ao novo cenário e estão 
adotando de forma acelerada novas práticas 
operacionais, de gestão e tecnológicas.

Os BMD, por sua vez, estruturaram 
programas para apoiar os países membros 
e clientes privados na fase mais aguda da 
pandemia; agora, estão trabalhando para 
apoiá-los na fase de recuperação. De fato, 
os bancos mobilizaram vultosos recursos e 
os colocaram à disposição dos governos em 
operações de avaliação e desembolso rápi-
dos a taxas atrativas.

O Banco de Desenvolvimento da Amé-
rica Latina (CAF), por exemplo, aprovou 
linhas de crédito emergencial de apoio or-
çamentário e operações de rápido desembol-
so que somaram quase US$ 4 bilhões, além 
da aprovação de fundos não reembolsáveis. 
Outros BMD também avançaram com ações 
importantes e, dentre eles, o Banco Mun-
dial comprometeu-se a disponibilizar linha 
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emergencial de financiamento para todas as 
regiões em que opera, que poderá chegar a 
US$ 160 bilhões; o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) mobilizou US$ 
3,2 bilhões e outros recursos e instrumen-
tos para a nossa região; e o Novo Banco de 
Desenvolvimento (NDB) disponibilizou ao 
menos US$ 1 bilhão para o Brasil. Estima-se 
que o Brasil terá acesso a, ao menos, US$ 
4,2 bilhões em novos recursos financeiros 
em operações soberanas e a outros tantos 
recursos em operações não soberanas para 
apoiar a recuperação econômica.

Vale ressaltar que aqueles recursos con-
tam com algum grau de concessionalidade, 
dado que as taxas de emissões no mercado 
de capitais internacional subiram em razão 
da crise. Não obstante, embora alguns ban-
cos também tenham sido impactados pe-
lo aumento do prêmio de risco, não houve 
majoração nas condições de financiamento 
ou houve majorações pontuais nos casos de 
operações não soberanas, reforçando o papel 
anticíclico dos BMD. 

Com o início da fase de relaxamento das 
medidas de confinamento e a entrada em 
execução de planos de reabertura da econo-
mia, faz-se, agora, necessário o planejamen-
to de medidas e intervenções específicas de 
apoio à recuperação econômica.

Se a fase emergencial requereu provi-
dências razoavelmente bem identificadas, 
distintos países requererão providências de 
recuperação adequadas às suas realidades 
econômicas, sociais e mesmo locais. Uma 
cidade como São Paulo, por exemplo, com o 
seu imenso parque industrial castigado pela 
crise, requer medidas de reativação distintas 
daquelas do Rio de Janeiro, com forte influ-
ência do setor de óleo e gás, ou de Goiânia, 
influenciada pelo agronegócio. Mas, tão ou 
mais importantes que o perfil setorial são 

temas demográficos e de renda e a compo-
sição das empresas nacionais e locais. De 
fato, tamanho, estágio tecnológico, acesso 
a crédito, acesso a cadeias de suprimentos 
e serviços especializados, estágio de inter-
nacionalização, dentre outros, ajudam a de-
terminar os contornos dos desafios e as ne-
cessidades específicas para uma recuperação 
econômica sustentada.

A recuperação econômica requer a iden-
tificação de medidas críticas para o restabe-
lecimento dos mercados. Neste sentido, ao 
menos dois conjuntos de medidas são neces-
sárias. De um lado, novos recursos de liqui-
dez para apoiar sistemas financeiros dirigi-
dos à economia real, manutenção e investi-
mentos pontuais em infraestruturas, serviços 
públicos e logística. De outro lado, planeja-
mento e capacidade de execução, revisões 
e reformas regulatórias e desenvolvimento 
e implementação de produtos financeiros e 
não financeiros para apoiar a retomada das 
empresas e o investimento. Mirando naque-
les conjuntos de medidas, várias ações estão 
em fase de preparação pelos BMD e, a se-
guir, compartilha-se de forma não exaustiva 
algumas daquelas iniciativas. 

A CAF está focando em ações de apoio 
à produtividade. Neste sentido, estruturou 
um programa orientado ao apoio financeiro 
e técnico especializado aos bancos de de-
senvolvimento nacionais e subnacionais. Os 
recursos serão destinados prioritariamente 
às micro, pequenas e médias empresas. Um 
segundo programa visa apoiar empresas mi-
crofinanceiras, visando dar-lhes melhores 
condições de liquidez e beneficiando, desta 
forma, os seus clientes finais. Com vistas a 
encorajar a agenda de infraestruturas, a CAF 
também aumentará o apoio às concessões e 
projetos e parcerias público privadas.

Outros BMD também estão desenvol-
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vendo programas ambiciosos de apoio à re-
ativação do setor privado e do investimento. 
O IFC – International Finance Corporation, 
membro do grupo Banco Mundial, disponi-
bilizou instrumentos de investimento patri-
monial e financiamento focados em supor-
te a indústrias críticas, como manufatura, 
agronegócio e serviços; suporte ao comércio 
exterior de pequenas e médias empresas, 
provendo garantias às instituições financei-
ras que operam com este grupo de empresas; 
suporte para empresas acessarem capital de 
giro para cumprir com suas obrigações; e 
suporte aos bancos locais, tanto no forneci-
mento de recursos financeiros, quanto com 
instrumento de compartilhamento de riscos 
para que aquelas instituições sigam finan-
ciando empresas.

 O BID, através do BID-LAB, que é o la-
boratório de inovação do grupo para apoiar 
projetos inovadores e empreendimentos em 
estágio inicial, está articulando ferramentas 
e soluções para ajudar a região a suavizar 
os efeitos colaterais e econômicos da cri-
se. Entre as várias inciativas, estão o mapa 
do ecossistema de empreendedorismo, que 
identifica soluções e respostas de startups e 
empreendedores à Covid-19 na região. Nesta 
mesma toada, a CAF lançou um novo fundo 
de apoio a startups que estão desenvolven-
do inovações e soluções úteis para acelerar a 
transformação digital de micro, pequenas e 
médias empresas e soluções para melhorar a 
gestão e a governança pública.

Os BMD estão desenvolvendo novos es-
tudos técnicos para brindar conhecimento e 
apoio ao desenho e à implementação de re-
formas de políticas públicas essenciais para 
a fase de recuperação econômica. De fato, 
muito tem sido produzido com visão prática 
e executiva em temas como garantias, mi-
crofinanças, infraestrutura, apoio a micro, 

pequenas e médias empresas, melhoria dos 
serviços públicos, transformação digital, 
dentre outras áreas. Também foram dispo-
nibilizadas plataformas que funcionam co-
mo repositórios de materiais para orientar o 
setor privado, governos e a sociedade civil 
no avanço da compreensão dos impactos da 
pandemia e de medidas de recuperação eco-
nômica, além de oferecer estudos técnicos 
para ajudar a projetar e implementar políti-
cas públicas eficazes e focadas em impacto.

Por fim, os BMD também estão desen-
volvendo cooperações técnicas para comple-
mentar financiamentos e elevar a qualidade e 
o desenho de projetos, ajustes em regulações 
e outras medidas, de forma a criar o entorno 
propício para maximizar impactos.

Em conclusão

Os desafios de mitigar os efeitos da crise 
da Covid-19 são enormes e sem prece-

dentes. Os BMD são aliados de primeira ho-
ra para apoiar os governos e o setor privado 
nos desafios de abreviar os custos e acelerar 
a recuperação das economias, bem como 
promover um crescimento econômico mais 
sustentado, sustentável e harmônico.

No Brasil, os BMD estão apoiando o 
governo federal, governos subnacionais, 
bancos de desenvolvimento locais, bancos 
comerciais e empresas estatais e privadas 
com recursos financeiros e não financeiros, 
assistência técnica e outros esforços contri-
buindo, desta forma, para que a economia 
retorne à normalidade no mais curto período 
e que saia da crise mais forte e resiliente.

Por fim, a contribuição dos BMD será tão 
mais proveitosa quanto mais e melhor o país 
souber trabalhar com estas instituições, iden-
tificando áreas de interesse e formas de otimi-
zar e potencializar os seus aportes e soluções.
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A Reconstrução do Brasil 
Depois da Covid-19

Rubens Barbosa

ma competitiva nos fluxos dinâmicos do 
comércio internacional.

O governo criou um grupo de trabalho 
(GT) para a coordenação de ações estrutu-
rantes e estratégicas para recuperação do 
crescimento e desenvolvimento. O GT, pre-
sidido pela Casa Civil, deveria ser o efetivo 
catalizador dos esforços visando à recupera-
ção da economia e liderar, em nome do pre-
sidente da República, a efetiva coordenação 
entre representantes dos três poderes, dos ór-
gãos reguladores e outros que interferem no 
processo administrativo. O GT, que deverá 
apresentar um plano de trabalho em 90 dias, 
poderá propor ações estruturantes, atos nor-
mativos e medidas legislativas para a reto-
mada das atividades afetadas pela Covid-19 
em âmbito nacional; articular com estados, 
municípios, Distrito Federal, empresas pú-
blicas e privadas, bem como com entidades 
sem fins lucrativos, propostas de ações co-
ordenadas para a retomada das atividades 
em âmbito nacional. O Ministério da Eco-
nomia começou a traçar cenários e a fazer 
estimativas para o day after que, espera- se, 
devam estar articulados com o GT. Em abril, 
no meio da crise que cercou a saída do mi-
nistro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, o 

As análises e os estudos das principais 
organizações internacionais e think 
tanks sinalizam que a pandemia pode 

estender-se por um período maior do que o 
antecipado. A vacina contra a Covid-19 está 
prometendo tardar para ser comercializada. 

A recuperação do Brasil não vai ser rápi-
da, nem o país sairá mais forte, como alguns 
anunciam. Ela vai depender, em especial, de 
dois fatores: a forma de como a economia 
global vai voltar a crescer, o tempo que de-
morará para voltar a um mínimo de norma-
lidade e, em especial, o grau de preparação 
interna para as medidas que deverão ser to-
madas para criar condições de retomada da 
atividade econômica.

Os efeitos sobre o Brasil hão de perdu-
rar por muito tempo, caso medidas drásti-
cas não forem tomadas. É tempo de repen-
sar nossas vulnerabilidades e aproveitar 
para passar o Brasil a limpo, de modo a 
modernizá-lo com menor desigualdade re-
gional e social. E também definir o lugar 
do Brasil no mundo e sua inserção de for-
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governo decidiu lançar, talvez sem prepara-
ção adequada, o programa Pró-Brasil para 
a recuperação da economia baseado apenas 
em projetos de infraestrutura. Sem indicar as 
fontes de financiamento, nem assegurar um 
marco regulatório que confirme a segurança 
jurídica a investidores externos, a proposta 
foi criticada pelo ministro da Economia, na 
famosa reunião ministerial de 22 de abril, e 
não se sabe seu destino. 

As atividades desse grupo deveriam en-
volver nos próximos três meses os diferentes 
segmentos da sociedade: governo, Congres-
so, economistas, empresários, trabalhadores 
e instituições técnicas especializadas. Será 
importante conseguir um consenso mínimo 
para agilizar a implementação de políticas e 
de medidas essenciais com o objetivo de re-
tomar o crescimento, reduzir o desemprego e 
aperfeiçoar as funções do Estado, que, em um 
primeiro momento, tenderá a ocupar um es-
paço maior. A indústria, a agricultura e os ser-
viços continuarão afetados por muito tempo e 
dependerão da eficácia das medidas adotadas. 

É sintomático – e um desafio para outras 
forças políticas – que o principal partido de 
oposição, PT, tenha decidido também enga-
jar-se nessa discussão e dar início à discussão 
e à formulação de um projeto de retomada 
econômica, geração de empregos, reconstru-
ção do Estado e da soberania nacional. 

Durante a primeira fase, de combate ao 
vírus e de luta para salvar vidas e melhorar o 
sistema de saúde, e na segunda fase, de saída 
do isolamento, governo e Congresso tomaram 
medidas que terão impacto quando começar a 
discussão da terceira fase, a da recuperação. 
Auxílio emergencial para autônomos e infor-
mais, crédito e isenções a empresas grandes, 
médias e pequenas, crédito a microempresas, 
apoio emergencial aos estados e municípios e 
em áreas consideradas essenciais, apesar das 

dificuldades operacionais, criaram condições 
para reduzir o impacto e evitar que a situação 
saísse do controle, com um custo que deve 
passar dos R$600 bilhões. O orçamento de 
guerra para 2020 deveria absorver os gastos 
necessários para a saúde e a preservação das 
empresas e do emprego. O orçamento para 
2020-2021 deverá manter os parâmetros le-
gais, inclusive o do teto de gastos, com a fle-
xibilidade permitida para crises como a que 
estamos atravessando. Não podemos perder 
tempo com discussões acadêmicas entre fis-
calistas e expansionistas relacionadas com 
o controle ortodoxo dos gastos. A França e a 
Inglaterra, insuspeitas quanto ao controle de 
seus déficits fiscais, não hesitaram em abrir os 
cofres públicos e despejar de helicóptero (para 
usar expressão de Milton Friedman) recursos 
financeiros na economia. O governo brasileiro 
vai ter de injetar os recursos que forem neces-
sários para ativar a economia e criar condições 
para que o setor privado também invista em 
projetos para estimular a volta ao crescimento. 

A partir das medidas emergenciais já to-
madas e das iniciativas para a retomada da 
economia, o governo, no âmbito do Grupo 
de Trabalho, não terá alternativa senão tem-
perar as prioridades das políticas liberais do 
Ministério da Economia com necessidades 
de base keynesiana para estimular o cresci-
mento e o emprego. 

Na fase de reconstrução, alguns pressu-
postos deverão ser observados para permitir 
um amplo programa de obras públicas, de 
investimentos em inovação por parte das 
empresas, de redução das desigualdades, 
com a manutenção do equilíbrio federativo:
• �realismo na necessidade de utilização de 

recursos públicos sem dogmas ortodoxos, 
como admitiu o ministro da Economia ao 
mencionar a possibilidade de ampliar a ba-
se monetária com a impressão de dinheiro; 
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• �austeridade fiscal em todos os níveis – fe-
deral, estadual e municipal;

• �aumento inicial da participação do Estado 
como indutor da atividade econômica, com 
maior eficiência e transparência;

• �crescente participação do setor privado na 
economia;

• �manutenção do auxílio financeiro aos mais 
pobres (renda mínima).

O Executivo – levando-se em conta o 
pacto federativo – tem um compromisso 
inadiável com a aprovação e execução de 
reformas (sobretudo a tributária e a admi-
nistrativa) e medidas regulatórias, simplifi-
cação e desburocratização para aumentar a 
competitividade da economia, tornar mais 
ágeis as agências reguladoras e tornar efe-
tivas as prometidas desestatizações e vendas 
de centenas de empresas estatais, paraesta-
tais e concessões de serviços públicos. 

Em vista do impacto negativo da crise so-
bre a economia em todos os países e a fra-
gilidade do setor privado, será inevitável o 
crescimento do papel do Estado como indutor 
do investimento público e privado. A exem-
plo do que ocorre nos EUA e na Europa, o 
governo central deverá aumentar seu gasto 
para estimular a recuperação da economia 
com impacto fiscal inevitável pela flexibiliza-
ção de medidas de contenção fiscal, mas com 
políticas para o controle das contas públicas 
de médio prazo (âncora fiscal). No caso do 
Brasil, à luz das políticas liberais do gover-
no, a ênfase está colocada na importância da 
participação do setor privado na fase de re-
cuperação. O envolvimento do setor privado 
e de organismos financeiros internacionais 
como o Brics, o Banco da CAF (Banco de 
Desenvolvimento da América Latina), o BID 
e o Banco Mundial, contudo, não será auto-
mático e dependerá de condições mínimas 
de segurança jurídica para o investimento, de 

prioridade em relação a projetos de conces-
são e obras públicas e de sinalização clara de 
transparência no trato com o governo. 

Será indispensável um trabalho conjunto 
e coordenado com o Congresso para avan-
çar nas medidas legislativas essenciais para 
criar condições para atrair investimentos do 
setor privado interno e externo e gerar em-
pregos. O papel do Congresso – Câmara de 
Deputados e Senado – será crucial no exame 
e na discussão de agenda de modernização 
do país. A gravidade da crise, que afetou a 
todos, exigirá agilidade e rapidez dos le-
gisladores para que se avance nos projetos 
até o final do ano. Com a tendência a maior 
informalidade e pobreza na saída da pande-
mia, será inevitável, na área social, discutir 
como tornar permanente o programa de au-
xílio emergencial para dar proteção a quase 
80 milhões de beneficiários ou outras medi-
das, como uma renda mínima para todas as 
crianças. A gravidade da crise, que afetou a 
todos, exigirá menos atritos entre os poderes 
e mais agilidade e rapidez dos legisladores 
para discutir essas agendas ainda este ano.

Vulnerabilidades

Será importante, igualmente, que o Grupo 
de Trabalho leve em conta as vulnerabi-

lidades que se tornaram mais evidentes com 
a crise pandêmica.

A desigualdade social se tornou o “óbvio 
ululante”, no dizer de Nelson Rodrigues, pe-
los problemas de saúde, saneamento, habita-
ção, educação e renda. A questão começou a 
ser atacada com o programa Bolsa Família 
e agora com uma renda mínima (R$600), 
que tenderá a ser estendida. Um programa 
de parceria público-privada nas outras áre-
as poderia começar a focalizar esse grande 
atraso na sociedade brasileira.
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A questão da fiscalização sobre os servi-
ços públicos, em obras públicas e requisitos 
sanitários e fitossanitários, em especial, de-
veria merecer especial atenção para melho-
rar a eficiência governamental em todos os 
níveis – federal, estadual e municipal, para 
dar segurança às empresas e à população.

A segurança alimentar deveria ser priori-
zada para superar a dependência externa de 
um produto estratégico por afetar a mesa de 
todos os brasileiros, que têm no pão e nas 
massas sua alimentação básica. O trigo, ma-
téria-prima para a produção da farinha, é o 
único grão que não é produzido para atender 
plenamente ao consumo doméstico. Sessenta 
por cento do trigo consumido no Brasil é im-
portado. Desse total, 85% vem de um único 
fornecedor, a Argentina. Impõe-se o exame 
de uma política nacional para o trigo que es-
timule a produção interna, diversificando as 
áreas plantadas e as variedades de sementes.

A percepção externa sobre o Brasil está 
afastando o país de importantes discussões 
nas áreas de saúde e meio ambiente. Como 
resultado de políticas internas nessas e em 
outras áreas, o soft power nacional está sen-
do afetado, e atitudes negativas poderão ser 
tomadas contrárias a nossos interesses, co-
mo poderá acontecer na ratificação de acor-
dos comerciais. Urge levar isso em conta.

Desafios externos

O Brasil terá finalmente de superar os 
desafios externos no momento da 

recuperação do crescimento, pois nenhum 
país é uma ilha. A fronteira entre as polí-
ticas econômico-financeiras e comerciais 
globais e as políticas econômicas internas 
dos países desapareceu e os formuladores 
de políticas no Brasil não podem deixar de 
levar isso em conta. 

A recessão global vai ser profunda e de-
morada. As projeções dos principais orga-
nismos internacionais (FMI, OCDE, OMC) 
são muito preocupantes. Nos próximos me-
ses e anos, o mundo estará em recessão ou, 
na pior das hipóteses, em depressão. Em 
2020, o FMI projeta forte queda do cresci-
mento da China, 6%, nos EUA, 7%, na Ale-
manha, 7%, no Japão, 5% e no Brasil, entre 
7% e 10%. Em 2021, dependendo da dura-
ção da pandemia, a projeção continuará a ser 
muito negativa. Segundo o Banco Mundial, 
as economias de baixa renda e dos mercados 
emergentes deverão continuar debilitados 
até cinco anos apos o início da pandemia e 
as medidas de confinamento associadas à 
doença. As consequências sobre a economia 
e o comércio internacional poderão ser de-
vastadoras, com grave queda do crescimento 
e do desemprego global. Com isso, os efei-
tos da pandemia poderão ser mais duradou-
ros e severos do que o esperado e acarretarão 
forte impacto no Brasil.

Nas discussões sobre as perspectivas do 
Brasil no médio e longo prazos, deve-se le-
var em conta que somos uma das dez maio-
res economias do mundo em termos de Pro-
duto Nacional Bruto, com o quinto território 
e a sexta população global. 

A abertura da economia, por meio da ne-
gociação de acordos comerciais, como os 
negociados com a União Europeia e a Área 
de Livre Comércio da Europa (EFTA) deve-
ria ser acompanhada de políticas para a rein-
dustrialização, com medidas concretas de 
apoio à inovação e à tecnologia. A licitação 
da tecnologia 5G ainda em 2020 deverá ace-
lerar a modernização da indústria brasileira 
para aproximá-la do estado da arte (4.0), ho-
je privilégio de menos de 2% das empresas. 
Por outro lado, com isso, desaparecerão em-
pregos e novos surgirão, o que vai demandar 
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uma ação governo-setor privado para requa-
lificação de mão de obra. 

Para não dificultar a expansão do comér-
cio de alimentos no agronegócio, ajustes na 
política de meio ambiente, com medidas 
e ações concretas para preservar a floresta 
amazônica, deverão ser implementadas para 
evitar o risco de não ratificação desses acor-
dos comerciais por parlamentos cada vez 
mais influenciados por partidos verdes con-
trários à aprovação de acordos com o Brasil. 
O plano de recuperação da União Europeia, 
depois da Covid-19, inclui uma política in-
dustrial e uma política ambiental (European 
Green Deal), que, entre outras medidas, pre-
vê punição para empresas que importarem 
produtos provenientes de áreas de desmata-
mento florestal.

A tendência ao protecionismo deveria ser 
evitada internamente e combatida externa-
mente em paralelo à implementação de uma 
agenda de competitividade para melhorar a 
performance no exterior dos produtos brasi-
leiros, em especial os industriais.

O Brasil, no esforço de recuperação, de-
ve procurar aproveitar as oportunidades que 
vão se abrir, como por exemplo, na exporta-
ção de alimentos de maior valor agregado, 
na inserção nas cadeias de valor agregado 
em vista da busca de descentralização da 
produção quase monopolística da China, em 
equipamentos médicos e produtos farmacêu-
ticos. Impõe-se definir, acima de preconcei-
tos ideológicos, uma estratégia de política 
externa e de comércio exterior com a China, 
segunda economia e maior importador do 
mundo, sem tomar partido na “guerra fria 
tecnológica” em curso com os EUA.

A base industrial existente no Brasil, a 
mais diversificada no hemisfério Sul, pode-
ria se beneficiar de um esforço coordenado 

entre governo-instituições financeiras-em-
presas privadas para abrir mercados com 
objetivo de ampliar o suprimento a outros 
países. 

Conclusão

A ausência de liderança e de uma clara 
visão estratégica de médio e longo pra-

zos, levando em conta os desafios internos 
e externos para a condução do processo de 
recuperação do país, podem impedir que 
medidas duras sejam tomadas para fazer o 
Brasil superar o impacto da crise.  Não exis-
te vácuo em política. Alguém terá de ocupar 
esse espaço.

Será importante conseguir um consen-
so mínimo para agilizar a implementação 
de políticas e de medidas essenciais com o 
objetivo de retomar o crescimento, reduzir 
o desemprego e aperfeiçoar as funções do 
Estado. Não se pode esperar uma adesão de 
todos ao programa do governo que vier a ser 
aprovado, pela radicalização das posições 
em vista da divisão política existente hoje. 
Apesar disso, o interesse nacional, acima de 
partidos e ideologias, com visão de médio e 
longo prazos, deveria ser a tônica das dis-
cussões. 

Caso a situação política não permita o 
avanço dessa agenda, a alternativa será o 
aprofundamento da crise econômica, políti-
ca e social com a paralisia do governo fe-
deral e dos estados e municípios, com alto 
custo para a população. 

Nada é mais difícil de executar, mais 
duvidoso de ter êxito ou mais perigoso de 
manejar do que dar início a uma nova ordem 
de coisas, já ensinava Maquiavel.  Essa lição 
de realismo deveria ser seguida hoje pelos 
formuladores de políticas em Brasília.


